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RESUMO 

 

A presente pesquisa foi realizada no âmbito do Curso de Mestrado Profissional em Educação 
Profissional e Tecnológica (ProfEPT), ofertado pelo Instituto Federal do Rio Grande do Sul - 
IFRS, Campus Porto Alegre, a qual versa sobre a educação profissional entre os anos de 
1940-1960, objetivando investigar o impacto das Leis Orgânicas do Ensino na vida dos 
sujeitos no período. Vinculado à pesquisa, conforme previsto no programa do ProfEPT, foi 
elaborado um produto educacional direcionado a estudantes de cursos de licenciaturas e de 
pós-graduação lato sensu em Educação Básica e Profissional ofertados pelo IFRS, Campus 
Osório, o qual tem por objetivo despertar o interesse dos alunos para a História da Educação 
Profissional, bem como dar visibilidade às pesquisas realizadas nessa área. A escolha do tema 
se justifica pois, durante o curso de especialização em Educação Básica e Profissional 
realizado junto ao IFRS, a mestranda se dedicou ao estudo do ensino secundário entre os anos 
de 1940-1950, o qual era voltado ao ingresso no ensino superior. No âmbito deste curso de 
mestrado, surgiu o interesse em aprofundar o estudo das Leis Orgânicas do Ensino, em 
especial daquelas que disciplinavam a educação profissional no período objeto de estudo, 
tendo por objetivos específicos investigar as políticas públicas relativas à educação 
profissional, bem como se tais políticas públicas atingiam suas finalidades. A presente 
pesquisa possui abordagem qualitativa, e as metodologias utilizadas são a revisão 
bibliográfica e a análise documental, em especial da legislação antes mencionada. Para tanto, 
foi objeto de estudo o cenário social e educacional em que foram editadas tais normas, bem 
como foram objeto de análise os textos das normas. Foi constatado que o Ensino Normal é o 
ramo da educação profissional no período do recorte temporal escolhido o qual 
frequentemente foi tema de trabalhos apresentados nas primeiras edições da ASPHE, cujas 
pesquisas utilizaram a metodologia da História Oral. Em pesquisa realizada junto ao 
Observatório do ProfEPT, observou-se a existência de trabalhos que possuíam como pano de 
fundo a Era Vargas, mas direcionado a público-alvo diverso, não tendo sido localizados 
trabalhos relativos às Leis Orgânicas do Ensino. Assim, sendo um tema pouco explorado, 
justifica-se o interesse em seu estudo. Por outro lado, destaca-se que, por ocasião da avaliação 
do produto educacional, efetuada por estudantes dos cursos acima referidos, docentes, 
pesquisadores em História da Educação, os discentes, em resposta ao respectivo questionário 
criado por meio do Google Forms, responderam que cogitariam desenvolver pesquisa no 
âmbito da História da Educação Profissional, a partir da aplicação do produto educacional. 
Também consideraram os respondentes que o estudo da legislação educacional despertou seu 
interesse pelo tema, sendo que, a maioria dos estudantes não possuíam conhecimento prévio 
sobre a História da Educação. Os docentes e pesquisadores, por sua vez, avaliaram 
positivamente o e-book vinculado à presente pesquisa e responderam que utilizariam o 
produto educacional em sua atividade docente. 
  

Palavras-Chave: História da Educação. Educação Profissional. Leis Orgânicas do Ensino. 
Reforma Capanema. Produto educacional. 
 

 

 

 

 



 
 
 

ABSTRACT 

 

This research was carried out within the scope of the professional master's course in 
professional and technological education (ProfEPT), offered by the Federal Institute of Rio 
Grande do Sul - IFRS, campuses Porto Alegre, wich deals with professional education 
between the years 1940-1960, aiming to investigate the impact of The Organic Laws of 
Education on the lives of the subjects in the períod. In connection with research, as provided 
for in the ProfEPT program, an educational product was developed for estudents of 
undergraduate and graduate courses in Lato Sensu graduate courses in basic and 
professional education offered by IFRS Osório campuses, which aims to awake the students' 
interest in the history of professional education, as well as giving visibility to research 
carried out in this area. The choice of the theme is justified because, during the specialization 
course in basic and professional education held with the IFRS, the master's student devoted 
herself to tua study of secondary education between the years 1940-1950, wich was aimed at 
entering higher education. Within the scope of this master's course, there was an interest in 
deepening the study of the Organic Laws of education, especially those that disciplined 
professional education in the objective period of study, with the specific objectives of 
investigating public policies related to professional education as well as wether such public 
policies achieved their purposes. The present research has a qualitative approach and the 
methodologies used are the bibliographic review and the documentary analysis, especially of 
the legislation mentioned above. To this end, the social and educational scenario in which 
these standards were edited was studied, as well as the texts of the standards were analyzed. 
It was found that Normal Education is the branch of professional education in the period of 
time chosen, which was frequently the subject of works presented in the first editions of 
ASPHE, whose research used the methodology of Oral History. In research carried out at the 
ProfEPT Observatory, it was observed that there were works that had the Vargas Age as a 
background, but aimed, with no work related to the Organic Laws of Education. Thus, being 
a topic little explored the interest in its study is justified. On the other hand, it is noteworthy 
that, when evaluating the educational product, carried out by students donating courses 
mentioned above, teachers, researchers in the History of Education students, in response to 
the respective questionnaire created through Google Forms, answered that they would 
consider developing research within the scope of the History of Professional Education, 
based on the application of the educational product. Respondents also considered that the 
study of educational legislation aroused their interest in the topic, with the majority of 
students having no prior knowledge of the history of education. Teachers and researchers, in 
turn, positively evaluated the e-book links to this research and answered that they would use 
the educational product in their teaching activity. 
 

Keywords: History of Education. Professional Education. Organic Laws of Education. 
Capanema Reform. Educational Product. 
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APRESENTAÇÃO 

  

A presente pesquisa passou por várias etapas, pois em alguns momentos fez-se 

necessário alterar a ideia inicial, o público-alvo ao qual se destinaria o produto educacional 

(PE) a ser elaborado e a metodologia que seria utilizada. Consequentemente, algumas 

dificuldades tiveram de ser enfrentadas, mas também pode-se afirmar que foi um período de 

muito aprendizado e de descobertas, sobretudo no que se refere às diversas possibilidades de 

pesquisa e metodologias que podem ser utilizadas, separada ou conjuntamente, no âmbito da 

História da Educação, e mais especificamente no que se refere à História da Educação 

Profissional. 

Considerando o tema abordado na presente pesquisa - as denominadas Leis Orgânicas 

do Ensino - a ideia inicial, de elaboração de uma mostra sobre a História da Educação 

Profissional, cujo público-alvo seria uma turma do PROEJA ofertado junto ao Instituto 

Federal - Campus Porto Alegre foi alterada após a realização da banca de qualificação. 

Posteriormente, a proposta de aprofundar os estudos a respeito de uma conhecida instituição 

localizada em Porto Alegre, a qual ofertava cursos da educação profissional a menores 

carentes no período ora objeto de estudo, teve de ser abandonada, infelizmente, em virtude 

das dificuldades de localização de documentos escolares relativos ao período do recorte 

temporal escolhido, pois a documentação que tal instituição possuía em seus arquivos era 

relativa ao período posterior ao ano de 1971 e, portanto, mais recentes. Com relação aos 

documentos relativos ao período objeto de interesse da mestranda, a mesma recebeu 

informação, inicialmente, de que estariam guardados na escola de ensino fundamental 

localizada ao lado da instituição e lá, foi informada de que haviam sido extraviados ao longo 

dos anos, bem como o que restou, estaria em uma sala com várias caixas de papelão que eu 

poderia consultar em dois dias da semana, em turno determinado. 

Situações como essa permite uma reflexão sobre o uso de novas tecnologias no âmbito 

da História da Educação, tema que vem sendo objeto de discussão em grupos de estudos sobre 

essa área do conhecimento. Confesso que sempre fui (e ainda sou) muito ligada ao papel, 

inclusive em meu dia a dia profissional: estou mais habituada a ler livros em meio físico; 

fazer anotações em blocos de papel, para utilizar como lembretes; no âmbito profissional, 

também tive dificuldades em me adaptar à implantação de processos eletrônicos, em 

substituição dos conhecidos e volumosos autos de processos físicos. No entanto, no próprio 

curso de mestrado, tivemos um período, ou melhor, um semestre, de aulas por meio da 

educação a distância, bem antes da pandemia. Ou seja, a utilização das novas tecnologias já é 
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uma realidade. Assim, durante a fase de readequação do produto educacional vinculado a esta 

pesquisa, a opção de criar um livro digital não foi algo planejado com o propósito de incluir o 

uso de novas tecnologias, mas acredito que, ao final, essa proposta vem ao encontro da 

situação em que vivemos, em que todos nós estamos tendo que nos adaptar. 

Além disso, igualmente a ideia de utilizar a metodologia da História Oral, por meio de 

entrevistas com ex-alunos e antigos docentes da instituição antes mencionada esbarrou na 

dificuldade de localização de sujeitos que se enquadrassem no perfil desejado, lúcidos, e que 

estivessem dispostos a participar da pesquisa, em que pesem as tentativas da mestranda, o que 

se agravou com o advento da pandemia. Uma alternativa seria alterar o período relativo ao 

recorte temporal da pesquisa, avançando duas ou três décadas, assim haveria documentos 

guardados pela instituição antes mencionada e talvez fosse mais fácil encontrar possíveis 

sujeitos a serem entrevistados, em virtude da nova faixa etária, mas nesse caso não seria 

viável analisar o período relativo à edição das Leis Orgânicas do Ensino, o que era o interesse 

da mestranda. Tais fatos causaram insegurança e incertezas quanto à continuidade da 

pesquisa, sobretudo pois a História Oral já havia sido utilizada em trabalho anterior realizado 

pela mestranda e foi uma decisão difícil ter de deixar de lado essa metodologia.  

No entanto, por sugestão da professora orientadora, surgiu a possibilidade de 

realização de buscas de imagens junto a arquivos públicos, que fossem úteis para ilustrar o 

período objeto de estudo. Assim, em que pese tenha sido localizado trabalho em formato de e-

book apenas com texto, a inclusão de imagens no produto educacional a ser elaborado 

contribuiria para aproximar um pouco mais os leitores da realidade educacional da época 

relativa aos anos de 1942-1961, que compreende o período da edição da primeira Lei 

Orgânica do Ensino até a votação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação.  

Por outro lado, deve-se registrar que inicialmente passei a buscar imagens escolares 

propriamente ditas e, após localizar um livro junto a um museu, o qual possuía imagens de 

educação e trabalho do período, juntamente com minha orientadora, decidimos incluir 

também fotografias relacionadas ao mundo do trabalho, as quais nos permitem visualizar o 

dia a dia de homens e mulheres que viviam naquele momento histórico, e sua inclusão no 

mundo do trabalho. E mesmo não tendo muita familiaridade com tecnologia, a opção por 

elaborar um e-book surgiu por sugestões de colegas de curso que recomendaram o site Canva 

para essa finalidade. Em primeiro lugar, foi escolhido esse formato, pois gosto muito de ler; 

em segundo lugar, pois trata-se de um material educativo que pode ser lido pelos estudantes 

em seu computador, tablet ou celular, enquanto estão se locomovendo, por exemplo, no 

ônibus, no trem, sem falar que muitos estudantes já estão totalmente adaptados às novas 
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tecnologias - embora não seja esse o meu caso, pois ainda sou muito ligada aos livros em 

meio físico. Além disso, o livro no formato digital permite uma ampla socialização e, para 

aqueles estudantes que preferirem, há a opção de imprimir o material e encaderná-lo, por 

exemplo.  

Vale tecer algumas considerações sobre o e-book, as novas tecnologias e seu uso 

educacional. Observam Maia, Monteiro e Barbosa (2012) que há uma discussão sobre a 

diminuição do hábito de ler em virtude da inclusão da tecnologia digital na sociedade: 

 

Se sairmos da hipervalorização de um formato de texto, o livro (principalmente os 
clássicos), e nos voltarmos para o contexto externo, dos fatores materiais dos 
suportes na atualidade, veremos uma diversidade sem fim de meios pelos quais se lê. 
Fato que indica, na realidade, uma diversificação das formas de leitura, já que se tem 
suportes com características e possibilidades diferentes de interação leitora. 
Portanto, o que parece se delinear é uma intensificação das leituras, as quais não 
ficam mais limitadas ao papel. Estas, agora, expandem-se por meio das telas dos 
celulares, dos e-readers, dos desktops e notebooks, dos tablets, das TVs inteligentes, 
das legendas dos filmes, placas, rótulos e muito mais (MAIA; MONTEIRO; 
BARBOSA, 2012, p. 15)1. 

 

Prosseguem os autores antes mencionados, citando Chartier: 

 

O essencial da leitura hoje passa pela tela do computador. Mas muita gente diz que o 
livro acabou, que ninguém mais lê, que o texto está ameaçado. Eu não concordo. O 
que há nas telas dos computadores? Texto - e também imagens e jogos [...]2 (MAIA; 
MONTEIRO; BARBOSA, 2012, p. 15). 

 

Vale ressaltar que, de acordo com Gomes et al. (2014), em que pese o fato de que 

muitos acreditavam e temiam que o e-book tivesse vindo para substituir por completo o livro 

impresso, na verdade trata-se de um produto que veio para complementá-lo (GOMES et al., 

2014, p. 4). Além do mais,  

 

Aliada à necessidade de cada cliente (por um produto mais simples ou complexo), a 
situação descrita pela terceira lei da cibercultura pode ser outro fator que pesa na 
hora das editoras traçarem suas táticas de mercado. Isto porque reflete na forma 
como cada uma delas vai decidir criar o seu modelo, utilizando-se de muitos 
recursos digitais (criando grande diferenciação entre os produtos impresso e digital) 
ou optando por mantê-lo mais próximo da experiência já consolidada que temos com 
o papel (GOMES et al., 2014, p. 4-5). 

 

No Brasil, destacam os autores acima referidos, que o mercado editorial de livros 

didáticos possui diferentes modelos 

 
1 Disponível em: http://nehte.com.br/simposio/anais/Anais-Hipertexto-
2012/AlessandraMaia&JulioMonteiro&RafaelBarbosa-Formasdeaprendizagem.pdf. Acesso em: 22 jan. 2021. 
2 Revista Nova escola, entrevista com Roger Chartier. Edição 204, agosto de 2007. 
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No mercado brasileiro de eBooks didáticos será possível encontrar modelos bem 
diferentes. Alguns são apenas as digitalizações das formas impressas, com poucos 
ajustes para se adequar ao digital, como é o caso do acordo entre MEC e Amazon, 
anteriormente citado. Há ainda editoras que preferem não deixar o impresso, sendo 
sua versão digital apenas um complemento, cujo meio de acesso vem anexado à obra 
impressa, seja em formas de links ou QR Codes3, responsáveis por levar o aluno ou 
professor a uma área restrita na qual terão acesso ao conteúdo extra que pode ser um 
vídeo, um gráfico animad GOMES et al., 2014, p. 5). 

 

Para os autores, no Brasil a utilização de livros didáticos digitais ainda está 

. No que diz respeito ao cenário internacional, em países como Estados Unidos 

e Coreia do Sul a situação é bem diferente, pois já foram incorporados à prática em sala de 

aula e, inclusive, há  e estatísticas mostrando os impactos da substituição do impresso 

pelo digital em um ambiente GOMES et al., 2014, p. 6). De qualquer forma, a ideia 

da utilização dos livros didáticos digitais no Brasil é como complemento dos livros físicos. 

Por outro lado, como observam Mülbert e Pereira (2016, p. 2 liação do acesso 

e disponibilidade de tecnologias móveis tem favorecido a emergência de uma alternativa 

educacional que vem sendo denominada na literatura científica de m-learning (ou mobile 

learning , a qual significa o uso educacional de dispositivos móveis e portáteis em atividades 

de ensino e aprendizagem (MÜLBERT; PEREIRA, 2016). 

 

Neste contexto, em programas de educação a distância (EAD), surge o desafio de 
conceber os recursos didáticos também adaptados ao uso por meio das tecnologias 
móveis. Um dos recursos didáticos comumente utilizado na EAD é o livro didático, 
frequentemente disponibilizado em mídia impressa ou em seu equivalente em mídia 
digital para uso no computador. Um dos formatos que vem se consolidando para a 
publicação de ebooks ou livros eletrônicos é o EPUB (Electronic Publication), que 
corresponde ao formato digital capaz de representar, empacotar e codificar 
conteúdos web para distribuição consolidada em um único arquivo. Este padrão 
possibilita a produção e distribuição de um conteúdo fluido, rico e operável em 
múltiplas plataformas, capaz de se adaptar aos atributos da tela do dispositivo que o 
contém (INTERNATIONAL DIGITAL PUBLISHING FORUM, 2014 apud 
MÜLBERT; PEREIRA, 2016, p. 2) 

 

Maia, Monteiro e Barbosa (2012) ainda mencionam o audiolivro como material a ser 

utilizado em sala de aula, cuja distribuição geralmente é realizada no formato MP3, um tipo 

de arquivo menos espaçoso e mais portátil que outras tecnologias de gravação. Além do mais, 

merece registro que, de acordo com as autoras, a composição do audiolivro é uma das 

questões a serem observadas, e que a organização do mesmo pode ser entendida como a 

maneira em que o texto oralizado é apresentado ao leitor/ouvinte, sua formatação (MAIA; 

MONTEIRO; BARBOSA, 2012, p. 16). 

 
3 Conforme Gomes et al. (2014), trata-se de um código de barras bidimensional que pode ser lido por câmeras de 
telefone móvel, quando processados redirecionam para um conteúdo armazenado na web. 
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Se o livro impresso possui uma forma gráfica (fonte, textura do papel, tamanho de 
letra, símbolos), em que se joga com o espaço vazio disponível, poderíamos falar em 
um e encerra, por exemplo, os efeitos sonoros e a(s) voz(es) 
do(s) intérprete(s) (MAIA; MONTEIRO; BARBOSA, 2012, p. 16). 

 

Nesse contexto, entendemos que o formato do livro eletrônico vinculado ao presente 

trabalho em PDF atende ao objetivo da pesquisa, sem a necessidade de inclusão de recursos 

mais avançados no e-book. 

Cumpre salientar que, há pouco mais de cinco anos, quando ingressei no curso de pós-

graduação lato sensu em Educação Básica Profissional ofertado pelo Instituto Federal do Rio 

Grande do Sul (IFRS) - Campus Osório, algo muito aguardado por mim, eu já havia 

concluído o curso de especialização em Direito, dois anos antes. No entanto, em que pese o 

fato de ambos os cursos serem de pós-graduação lato sensu e, portanto, exigem do aluno a 

produção de pesquisa científica, costumo dizer que apenas por ocasião da elaboração do 

trabalho de conclusão de curso realizado junto ao IFRS - Campus Osório tive a oportunidade 

de conhecer diferentes metodologias e algumas possibilidades de pesquisa, sobretudo pois 

nesse momento tive o primeiro contato com a metodologia da História Oral, a qual é 

totalmente estranha ao âmbito da pesquisa realizada no campo jurídico. Por outro lado, desde 

os tempos de escola me interesso por História, e uma das minhas disciplinas favoritas era 

História do Brasil, e o período da Era Vargas.  

Já no âmbito da especialização em educação básica profissional a disciplina que mais 

me interessou foi História da Educação, tanto que decidi realizar o trabalho de conclusão de 

curso nessa linha de pesquisa. A exemplo do que venho acompanhando desde a época de 

estudante do curso de Direito no que se refere às mudanças sociais, nos costumes, devido às 

alterações legislativas e de entendimento jurisprudencial  a título exemplificativo, o 

reconhecimento de uniões estáveis, paternidade socioafetiva, entre tantos outros temas, e 

também ao longo de minha vida profissional, tive a oportunidade, com a presente pesquisa, de 

constatar mudanças que, possivelmente, ocorreram no período do recorte temporal da presente 

pesquisa por contribuição da edição das Leis Orgânicas do Ensino. Especialmente em relação 

às mulheres e seu ingresso no mundo do trabalho. Mas de que forma o estudo das leis 

orgânicas do ensino poderia contribuir para despertar o interesse dos estudantes pela História 

da educação profissional? 

Sempre gostei de arquivos, museus, e coisas antigas, em geral. De histórias antigas 

também. A proposta de buscar imagens e fotografias da época relativa ao período do recorte 

temporal da presente pesquisa, em um primeiro momento, pareceu algo novo, mas logo foi me 
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conquistando. É interessante destacar que, analisando várias edições de uma mesma revista de 

variedades ao longo de alguns anos, um detalhe em especial chamou a atenção: no ano de 

1942 era comum serem apresentadas fotografias comunicando alguns casamentos, e 

geralmente constavam os nomes dos noivos, com referência ao sobrenome do noivo e 

atividade profissional desenvolvida pelo mesmo, apenas.  

Já em um exemplar da mesma revista relativo ao ano de 1946, na legenda de uma 

fotografia constava o nome dos noivos, sem referência a qual família pertenciam, e informava 

que ambos eram funcionários da viação férrea do Rio Grande do Sul, o que demonstrava uma 

mudança social significativa, mas só pude perceber esse aspecto após analisar diversos 

exemplares daquela publicação. De acordo com Luchese (2014, p. 151), 

 

Na contemporaneidade o armazenamento de grandes volumes de informação - no 
caso de documentos históricos digitais e de acervos arquivísticos inteiros em 
formatos disponibilizados na web - tem facilitado os acessos, usos e cruzamentos de 
informações. Mas não podemos nos iludir: em certos objetos de pesquisa ou 
momentos da pesquisa, a ida ao arquivo e o contato com a documentação continuam 
sendo fundamentais. 

 

Essas observações feitas pela autora acima mencionada vem ao encontro do que passo 

a relatar: nas oportunidades em que estive no Museu Hipólito José da Costa, após ter buscado 

materiais relacionados à pesquisa junto ao Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul, 

onde a documentação relativa à Secretaria Estadual de Educação referente ao período de 

interesse a qual estava disponível para o público era em número ínfimo, demonstra a 

importância de os pesquisadores se dirigirem a esses locais para obter informações, sugestões 

dos servidores/funcionários que em seu dia a dia lidam com todo tipo de documento e 

ninguém melhor do que eles para nos dar o caminho.  

O que para alguns trata-se apenas de papéis que estão literalmente se esfarelando, 

aparentemente sem nenhuma serventia, pode muito bem conter informações preciosas e dar 

início a uma bela pesquisa. Por outro lado, foi gratificante perceber que uma imagem de 

reportagem localizada em uma das minhas visitas ao museu acima mencionado, em um dos 

exemplares de revista que estava guardado há anos em uma sala empoeirada a qual somente 

alguns funcionários têm acesso, também despertou o interesse e a curiosidade de outras 

pessoas, incluindo servidores e estagiários de outros setores da instituição que não tiveram 

acesso àquele material. Essa etapa, de garimpar documentos junto ao museu, embora seja 

solitária inicialmente, ganhou outra conotação, pois percebi que começamos a interagir mais - 

eu e os funcionários do local, em função das imagens que havia descoberto - a partir desse 
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momento e nas datas posteriores em que lá estive, outros materiais foram sendo sugeridos, 

relativos ao período de interesse. 

E vale a pena registrar, ainda que, somente ao analisar um conjunto de revistas 

relativas ao período da edição das Leis Orgânicas do Ensino, sendo que alguns exemplares 

estavam em boas condições e outros não, muitos deles faltando páginas, foi possível concluir 

uma espécie de avanço na situação das mulheres naquele período, o seu ingresso no mundo do 

trabalho, por exemplo, de modo que a questão de gênero se mostrou bastante presente. Mais 

do que a diferença de classes, a questão de gênero chama a atenção a partir da leitura atenta 

das normas conhecidas como Reforma Capanema, o que é destacado por autores e também 

objeto de pesquisa mais aprofundada em teses de mestrado e doutorado, mencionadas no 

produto educacional vinculado a este trabalho. Em uma época em que recentemente o 

Conselho Nacional de Justiça editou recomendação orientando os Tribunais para que adotem 

a formação paritária de gênero na composição de suas comissões de  concurso para juiz de 

Direito4, recomendação essa amplamente divulgada pela mídia, é de se perguntar o quanto 

avançamos nesse sentido até o ano de 2021, em relação ao período ora objeto de pesquisa. 

Em que pese a ideia inicial, após as primeiras alterações realizadas na presente 

pesquisa, fosse no sentido de que a aplicação do produto educacional (e-book) ocorreria de 

forma presencial junto ao Campus Osório do IFRS, em virtude da pandemia se fez necessário 

utilizar a plataforma Google Meet, por videoconferência, cuja autorização daquele campus já 

havia sido providenciada, conforme anexo. 

Assim, o material didático vinculado à presente pesquisa restou dividido da seguinte 

forma: apresentação, introdução; no capítulo 1 foi apresentado um breve histórico a respeito 

da origem da educação profissional no Brasil e os meninos desvalidos da fortuna; no capítulo 

2, dividido em quatro subitens, no item 2.1 foram abordados alguns aspectos das Leis 

Orgânicas do Ensino; no item 2.2, por sua vez, foi tratado a respeito das dificuldades de 

acesso a outros níveis de ensino, em virtude da edição das Leis Orgânicas do Ensino; no item 

2.3 foi abordado o Ensino Industrial, seus objetivos e as mulheres, e no item 2.4 foi tratado a 

respeito do Ensino Normal e as normalistas. Por fim, foram apresentadas as considerações 

finais e as referências, contando, ainda, o e-book, com a lista de figuras. 

Já no que diz respeito ao presente trabalho, resta dividido da seguinte forma: 

apresentação; introdução; referenciais teórico-metodológicos; produto educacional e análise 

dos dados. 

 
4  Disponível em: https://migalhas.uol.com.br/quentes/337910/cnj-recomenda-paridade-de-genero-nas-bancas-de-
concurso-para-juiz. Acesso em: 15 dez. 2020.  
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Foram enviados os questionários a estudantes e docentes/pesquisadores em História da 

Educação, tendo sido obtidas 12 respostas, no total. Tendo em vista que nem todos os 

estudantes optaram por participar das atividades pedagógicas não presenciais (APNP's), 

criadas em função da pandemia, o número de respostas obtidas relativas ao questionário 

elaborado para alunos dos cursos de pós-graduação (especialização) e licenciaturas foi 

considerado razoável, eis que alguns estudantes manifestaram interesse nas atividades 

presenciais relativas ao semestre, quando for possível. Já no que diz respeito ao questionário 

voltado a docentes e pesquisadores, considerou-se um número razoável de respostas 

apresentadas, pois o período de avaliação do produto educacional coincidiu com o término do 

ano letivo e festas de final de ano. 

Cumpre esclarecer que a presente pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética e 

Pesquisa (CEP), tendo sido aprovado o projeto (CAAE 08770819.9.0000.8024). Assim, 

deverá ser apresentado o relatório final ao Comitê de Ética, via Plataforma Brasil. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

Quando cursei a especialização em Educação, observei que poucos colegas optaram 

por elaborar suas pesquisas no âmbito da História da Educação. Acredito que, na turma, 

apenas eu e uma colega escolhemos essa linha de pesquisa para realizar o trabalho de 

conclusão de curso. No meu caso, foi aprofundado o estudo a respeito do ensino secundário 

no Brasil entre os anos de 1940-1950, momento em que tive o primeiro contato com as Leis 

Orgânicas do Ensino. 

No âmbito deste curso de mestrado, pelo que me recordo, igualmente poucos colegas 

optaram por pesquisar algum tema relacionado à História da Educação Profissional. Inclusive, 

em pesquisas realizadas junto ao Observatório do ProfEPT, a fim de buscar alguns trabalhos 

como referência ou inspiração para a minha pesquisa, poucos trabalhos localizei. Mas lembro 

que nas ocasiões em que tive a oportunidade de apresentar alguns aspectos da minha pesquisa 

durante as aulas, consegui despertar o interesse de colegas. 

Considerando que tanto o curso de pós-graduação ofertado pelo IFRS - Campus 

Osório quanto o mestrado profissional em educação profissional e tecnológica ofertado pelo 

Campus Porto Alegre são destinados a profissionais formados em algum curso superior, e não 

apenas a profissionais da educação, acredito que, assim como eu, outros colegas também não 

haviam tido nenhum contato prévio sobre a História da Educação antes de ingressar no curso. 

Assim, a ideia de elaborar um produto educacional que incentivasse os estudantes a 

realizar pesquisas envolvendo a História da Educação Profissional se mostrou a mais 

adequada à proposta do curso, pois assim poderia unir um tema de meu interesse e, ao mesmo 

tempo, divulgar as possibilidades de pesquisa na área. Consequentemente, seria uma 

oportunidade de dar visibilidade à disciplina a fim de despertar o interesse de estudantes. No 

entanto, o fato de ter formação na área do Direito e atualmente estar distante da atividade 

docente trouxe dificuldades para conceber um material didático que atendesse às exigências 

do programa, sobretudo pois seria objeto de análise a legislação.  

Inicialmente, pensei em abordar as Leis Orgânicas do Ensino em ordem cronológica. 

No entanto, tive receio de que ficasse sem sentido para os estudantes, e correríamos o risco de 

não conseguir despertar o interesse dos leitores. Deve-se atentar para a importância do 

conhecimento das leis, para todos nós, como cidadãos e cidadãs, no que se refere a direitos e 

deveres e também para a compreensão do momento histórico em que vivemos. Assim, 

verifica-se o desafio de demonstrar aos estudantes a relevância do estudo de leis que foram 

criadas há tanto tempo. 
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Na primeira ocasião em que estive na Fundação O Pão dos Pobres, localizada em 

Porto Alegre, no ano de 2019, para obter mais informações sobre aquela instituição, a fim de 

dar um novo rumo à pesquisa, fui encaminhada a uma espécie de memorial. No local havia 

diversas fotografias expostas, de turmas de diferentes anos, com seus professores, tendo 

dedicado maior atenção às fotografias do período relativo ao recorte temporal escolhido. Um 

detalhe chamou a atenção: a apresentação dos estudantes nas imagens indicava que eram 

tratados com disciplina naquele período. E uma dúvida surgiu: onde estavam as meninas? 

Afinal, trata-se de instituição conhecida por ofertar educação profissional a menores carentes. 

Em sua pesquisa de mestrado, Costa (2009) investigou a trajetória e as vivências das 

primeiras mulheres que ingressaram na Faculdade de Direito de Pelotas, tendo entrevistado 

antigas estudantes, em cujo trabalho constatou as dificuldades enfrentadas por essas 

personagens, em sua maioria pertencentes a famílias tradicionais daquela cidade, as quais, 

muitas vezes não concluíam o ensino superior, por questões culturais. Assim, destaca a autora 

o papel de inclusão social que a educação possuía no que se refere às mulheres. Por outro 

lado, em sua tese de doutorado, Oliveira (2012) observa que cursos como Odontologia, na 

mesma cidade antes mencionada, possivelmente por ser relacionado ao cuidado e à saúde, já 

contava com número expressivo de alunas entre os anos de 1910-1930, as quais, em suas 

aulas práticas, no entanto, apenas poderiam realizar o atendimento de mulheres e crianças. 

Considerando que o período objeto de estudo era caracterizado pela dualidade 

estrutural do ensino, eis que havia uma separação do ensino para as elites e para as camadas 

populares, e para essas havia uma educação mais instrumental (MOURA, 2007), aliado ao 

fato de que o acesso ao ensino superior também não era facilitado às mulheres, ao longo da 

pesquisa percebi a necessidade de abordar, dentre outros aspectos, a questão de gênero e a 

educação profissional. 

Por outro lado, outro aspecto da legislação objeto de análise também chamou a 

atenção: a preocupação com a prática, com o aprender a fazer, aparece em vários momentos 

ao longo do texto do Decreto-lei n.º 4.073/1942 (Ensino Industrial), que menciona o estágio, 

obrigatório ou não (artigo 48), excursões a estabelecimentos industriais (artigo 49), como 

práticas educativas que faziam parte da formação dos estudantes. O mesmo é possível 

verificar a partir da leitura da Lei Orgânica do Ensino Comercial. 

Vale destacar que parte desta pesquisa foi realizada durante a pandemia que assola o 

mundo desde o ano de 2020, situação que expôs, no caso específico do Brasil, as dificuldades 

enfrentadas por parte considerável da população no que diz respeito à ausência de saneamento 

básico, acesso à saúde, entre outros, mas um aspecto positivo que acredito ser possível elencar 
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é o destaque dado à importância do incentivo à pesquisa científica nos diferentes níveis de 

ensino, inclusive no ensino básico e no âmbito da educação profissional, o que há muito vem 

sendo realizado pelos Institutos Federais. A preocupação com a descoberta de uma vacina 

capaz de prevenir a população do novo vírus que surgiu no final do ano de 2019 fez com que 

a valorização da pesquisa voltasse a ser objeto de debates e ganhou os noticiários, em um 

momento em que os recursos destinados à educação estão cada vez mais escassos. 

Nesse caso, observa-se a importância da educação profissional e suas possibilidades, 

diante do papel dos Institutos Federais, conforme se verifica da legislação que dispõe sobre a 

criação de tais institutos - Lei n.º 11.892/2008 - e cuja rede federal vem realizando diversas 

ações para o combate à pandemia. 

Nesse contexto, a presente pesquisa tem como problema de pesquisa: de que forma a 

edição das Leis Orgânicas do Ensino impactou na vida dos sujeitos; por objetivo geral 

investigar o impacto das Leis Orgânicas do Ensino na vida dos sujeitos no período 

compreendido entre os anos de 1942, ano de edição da primeira Lei Orgânica do Ensino e 

1961, quando foi votada a primeira Lei de Diretrizes e Bases, após ampla discussão na 

sociedade; os objetivos específicos da mesma são: analisar as políticas públicas existentes no 

período; se essas políticas atingiam suas finalidades. 
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2 REFERENCIAIS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

 
 

A presente pesquisa situa-se no âmbito da História Cultural. Conforme Burke (1991), 

a denominada Escola dos Annales deu origem à revista fundada com o objetivo de promover 

uma nova espécie de história, com a substituição ional narrativa de acontecimentos 

por uma história-  atividades huma

(BURKE, 1991, p. 12), e não apenas para a história política. Além do mais, vale destacar, 

segundo o autor, a colaboração de diversas outras disciplinas, dentre as quais a geografia, a 

sociologia, a psicologia e a economia, a título exemplificativo5 (BURKE, 1991). 

Sanfelice (2013), ao analisar coletâneas organizadas por três autores, quais sejam 

Neves, Dourado e Saviani, a fim de constatar semelhanças e diferenças entre as respectivas 

obras no que se refere a referenciais teóricos, metodologias, entre outros aspectos, observou 

que, em um capítulo da coletânea organizada por Saviani (2010)6, foi abordado o período 

relativo à Primeira República na dimensão de sua política educacional, por meio do exame de 

leis e Reformas, em que 

 

As leis são concebidas como registros de valores e de ideias característicos de um 
determinado período histórico. O objetivo é tornar mais claro como as reformas 
educacionais representam o espírito de uma época e um jogo de forças políticas 
(SANFELICE, 2013, p. 23). 

 

O presente trabalho versa sobre as políticas públicas relacionadas à educação 

profissional entre os anos de 1940 a 1960 em nosso país, e não há como se falar em educação 

profissional no Brasil à época sem mencionar a dualidade estrutural do ensino e as Leis 

Orgânicas do Ensino. Nesse contexto, assim menciona Sanfelice (2013) com relação a outro 

texto da mesma coletânea analisada, de Saviani, dedicado à política educacional do Estado 

Novo: 

 

 

 

 
5 Ainda conforme observado por Burke (1991), o economista François Simiand, em um famoso artigo, atacou o 
que chamou de  ídolos da tribo dos jos três ídolo ser derrubado o ídolo 

na preocupação com a história política, os fatos políticos, as guerras, etc., que conferem a esses 
ndividual, isto é, a ênfase excessiva nos chamados grandes 

homens, de forma que mesmo estudos sobre instituições eram apresentados c ain e o Parlamento 
de Pari  ou coisas desse gênero; e, fi o de perder-se nos 
estudos das origens  (SIMIAND, 1903 apud BURKE, 1991, p. 21). 
6 SAVIANI, D. (Org.). Estado e políticas educacionais na história da educação brasileira. Vitória: EDUFES, 
2010. 
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O texto seguinte é dedicado à política educacional do Estado Novo estudando o 
sistema educacional colocado a serviço da implantação da política autoritária. 
Ressalta-se a concepção da educação como problema nacional, a ligação entre 
educação e saúde, bem como a ênfase na educação moral. Nos debates da época 
envolvem-se o Estado, os militares, a Igreja e os educadores, sendo os três últimos 
diferentes forças da sociedade civil (SANFELICE, 2013, p. 23). 

 

Assim, a exemplo desses trabalhos, a presente pesquisa também teve como enfoque 

não a figura do governante durante o período do Estado Novo e seus feitos, mas sim de que 

maneira a legislação educacional editada a partir dos últimos anos do Estado Novo impactou a 

vida dos sujeitos, assim como possui em comum o fato de que parte do período relativo ao 

Estado Novo, mais especificamente, os últimos anos, foram abordados na pesquisa. 

Romanelli (2014), apresentando uma crítica a Fernando de Azevedo, que havia 

elogiado a preocupação que a Constituição de 1937 tivera para com a educação profissional - 

conforme a autora, Azevedo considerava ser aquela Constituição a mais democrática das 

constituições em matéria de ensino -, afirma que Azevedo não havia observado que 

oficializando o ensino profissional, como ensino destinado aos pobres, estava o Estado 

cometendo um ato lesivo aos princípios democráticos: estava o Estado instituindo 

oficialmente a discriminação social, através da ROMANELLI, 2014, p. 156, grifo da 

autora). 

Tal aspecto da legislação vigente à época pode vir a causar estranheza para quem 

analisa o período relativo ao recorte temporal escolhido, nos dias de hoje. Isso porque, de 

acordo com a Constituição Federal de 1988 (artigos 225 e 226, inciso I), o acesso à educação 

trata-se de um direito de todos e um dever do Estado e, ainda assim, enfrentamos dificuldades 

nos dias atuais no que diz respeito ao acesso e à permanência, nos diferentes níveis de ensino. 

Trata-se de uma igualdade formal, que esbarra em outras dificuldades, apesar de já ter 

decorrido mais de três décadas da promulgação da norma mais importante do país. 

 

A base conceptual da educação básica em um novo projeto é ndo 
lugar, assumir o direito inalienável do povo a uma escola pública de qualidade, que 
garanta a todos os cidadãos a satisfação da necessidade de um contínuo aprendizado. 
Neste sentido, a educação é tanto um direito social básico e universal [...] 
(FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003, p. 102). 

 

Conforme Schwartzman, Bomeny e Costa (2000), no período que antecedeu a edição 

do conjunto de normas conhecido como Reforma Capanema, a educação aparecia como uma 

área estratégica: 
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Em busca de um papel político, a Igreja reconstruía seu discurso doutrinário e 
catequético. A educação aparecia então como uma área estratégica. Era um espaço 
institucionalizado que permitia articular a doutrina e a prática [...]. Os problemas 
resultantes do aumento da demanda por educação inspiravam soluções que afetavam 
os fundamentos mais sagrados de sua ação pedagógica. As pressões por um tipo de 
educação condizente com a industrialização levavam à procura de um ensino mais 
prático, voltado para o desenvolvimento de habilidades exigidas para transformações 
concretas, um ensino que se preocupasse mais com a competência e menos com a 
capacidade. A Escola Nova [...] marcada pela orientação de Dewey, punha toda a 
ênfase no ato de aprender em detrimento da ação de ensinar; acreditava no aprender-
fazendo, livremente (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000, p. 74). 

 

Uma análise mais aprofundada da legislação educacional vigente entre os anos de 

1942-1961 permite constatar ainda mais desigualdades, o que vai além das diferenças 

relativas às classes a que pertenciam os indivíduos. Para as mulheres, o acesso à educação era 

ainda mais difícil e, muitas vezes, não necessariamente possuía relação com a questão 

financeira, mas sim, com a questão cultural, sob a justificativa de que determinadas áreas não 

eram para as mulheres. Confor tíficos e técnicos 

permanecem ainda hoje muito mais masculinos, indício das fronteiras insidiosas que 

sino voltadas 

à educação profissional não era diferente. 

Com relação ao período que antecedeu a edição do Decreto-lei n.º 4.073/1942, 

Ciavatta (2009, p. 249) afirma que 

 

Por intermédio do Estado autoritário, de seu líder máximo, Getúlio Vargas, e de uma 
política de massas, a burguesia industrial podia dispor dos mecanismos necessários 
às rupturas estruturais com a sociedade tradicional e a criação de novos vínculos 

-se, também 
pelas mediações educativas, particularmente, pelas reformas exigidas ao ensino 
profissional e pela formação de uma consciência moldada pelo valor do trabalho. 

 

Para Cunha (2000), com a Reforma Capanema, diferentemente do que ocorria com as 

modalidades de recrutamento das escolas de aprendizes artífices as novas escolas 

industriais previam a realização de 'exames vestibulares' e de testes de aptidão físic

(CUNHA, 2000, p. 100). Assim, conforme o autor, a pobreza deixava de ser um critério único 

para o aprendizado de um ofício, embora permanecesse sendo implicitamente necessári

aptidão para o ofício, incluindo aí as atitudes consideradas adequadas para o desempenho de 

uma atividade industrial qualquer, passava a ser um fato prioritá (CUNHA, 

2000, p. 100). 

Bourdieu e Passeron (2011), quando tratam acerca da ação pedagógica (AP), que seria 

um gênero do qual a ação pedagógica escolar faz parte, afirmam que, aquela, enquanto 



 
 

28 
 

 é, propriamente pedagógico, 

senão quando são dadas as condições sociais da imposição ou da inculcação, isto é, as 

(BOURDIEU; PASSERON, 2011, p. 28). 

Nesse contexto, pode-se afirmar que a organização do ensino em determinada 

sociedade, assim como, a seleção de quais conteúdos serão ministrados na escola, em 

determinado curso, por exemplo, não é uma escolha neutra, mas sim, possui um objetivo, que 

é definido por um grupo que os autores acima mencionados denominam classe dominante, 

com seus valores e interesses7. Segundo Ramos (2010, p. 105), 

 

[ rspectiva de formar os filhos dos trabalhadores, seus futuros substitutos, 
que se empreendeu a instalação de escolas destinadas menos ao ensinamento de 
técnicas de trabalho e mais à adaptação dessas crianças à rotina e ao ritmo de 
trabalho com disciplina e docilidade. 

 

Da leitura dos textos das Leis Orgânicas do Ensino que disciplinavam a educação 

profissional, observa-se que as práticas eram uma das principais preocupações de tal conjunto 

de normas. Conforme Julia, 

 

-se-ia descrever a cultura escolar como um conjunto de normas que 
definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas 
que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses 
comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar 
segundo as épocas (JULIA, 2001, p. 10-11 apud ARRIADA, 2007, p. 24). 

 

Em que pesem as diferenças entre os respectivos decretos-leis, tanto que em um 

primeiro momento possa parecer que a Lei Orgânica do Ensino Normal estaria deslocada, 

pois esse ramo do ensino estaria mais próximo do Ensino Secundário, se considerarmos as 

disciplinas ministradas em ambos os cursos, as Leis Orgânicas do Ensino Industrial, 

Comercial, Agrícola e Normal possuem em comum o fato de que todas disciplinavam cursos 

com caráter terminativo, possibilitando aos estudantes ingressar no mundo do trabalho assim 

que concluíssem os cursos.  

Romanelli (2014) observa que, com a reforma na legislação, a ideia era disciplinar o 

ensino voltado às camadas populares, que não possuíam acesso ao ensino secundário, objeto 

de interesse das elites e camadas médias, sendo que, na prática, justamente em virtude de 

 
7 Arriada (2007), ao abordar as origens da educação oficial em nosso Estado, revela q esse 
dessa elite latifundiária de propiciar uma educação letrada para seus subordinados. Sabendo pastoriar, laçar, 
domar e outras atividades campeiras, já era o suficiente. O que acabava produzindo um discurso da não 
necessidade de uma ARRIADA, 2007, p. 38). 
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peculiaridades existentes nessas normas e dificuldades trazidas por elas, alguns dos cursos da 

educação profissional se destinaram a outros sujeitos. 

Cunha (2000) esclarece a razão pela qual, dias antes da edição do decreto-lei que 

disciplinava o Ensino Industrial, de 1942, havia sido editado o Decreto-lei n.º 4.048, o qual 

criou o SENAI, o que se deve a disputas entre industrialistas e o governo, de modo que a 

existência dessas duas normas não se confunde. Conforme Cu ei' 

orgânica distinguia, com nitidez, as escolas de aprendizagem das escolas industriais. Estas 

eram destinadas aos menores que não trabalhavam, enquanto as outras, pela própria definição 

de aprendizagem, aos que estavam empregados 007, p. 9), 

pção governamental de repassar à iniciativa privada a tarefa de preparar 'mão-de-

obra' para o mundo produti  

Da leitura atenta do Decreto-lei n.º 4.073/1942, um detalhe merece atenção: a carga 

horária semanal que seria destinada aos trabalhos escolares prevista na legislação, que, 

poderia variar, de acordo com o curso, de trinta e seis a quarenta e quatro horas (artigo 36). 

Com isso, Romanelli (2014) destaca como reflexo dos regramentos do Decreto-lei n.º 4.073  

diante da oferta de cursos de formação com duração que se assemelhava à do ensino 

secundário -, que, com o tempo, as camadas populares passaram a procurar mais as escolas 

primárias e profissionais. De acordo com a autora, com a criação do SENAI e SENAC, as 

escolas oficiais passaram a se ocupar dos cursos de formação, enquanto que aquelas se 

ocuparam de cursos rápidos de aprendizagem.  

Isso porque, apesar de o sistema oficial, em virtude das Leis Orgânicas, possibilitar a 

oferta de cursos de formação de vários tipos, não possuía condições de acomp o ritmo 

do desenvolvimento tecnológico dos últimos an  (ROMANELLI, 2014, p. 173). Assim, 

quem passou a frequentar o ensino profissional de formação eram as camadas que, em virtude 

de suas condições anecer o tempo indispensável à conclusão dos 

cursos, isto é, se não precisassem trabalhar de imediato LI, 2014, p. 173). 

Assim, verifica-se que, tais circunstâncias acarretaram uma divisão dentro da própria 

educação profissional. Deve-se observar que, no ano de 1942, a Constituição vigente era a do 

ano de 1937 a qual, de acordo com Moura (2007, p  apresentou um retrocesso em 

relação à de 1934, pois terminou com a vinculação constitucional de recursos destinados à 

e  

Ciavatta (2009, p. 227-228) destaca que 
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a escola do trabalho, que tomou forma no Brasil ao longo de um processo 
demorado, passou pelo assistencialismo e pelo trabalho como fundamentos da 

as 
necessidades acarretadas pela industrialização  imposições estruturais, cujos 
aspectos mais visíveis eram os elementos político-ideológicos. O sentido dado ao 
trabalho como princípio educativo foi o da formação produtor-executor. Isso 
correspondia ao projeto de sociedade que combinava a segmentação e a 
diferenciação social entre dirigentes e produtores; legitimava-se pela valorização do 
trabalho e obscurecia a expropriação do trabalhador; engendrava, nas relações de 
trabalho e por suas mediações sociais, educativas e culturais, diferentes classes de 
cidadãos. 

 

O rigor do ensino dos cursos industriais fica claro quando a legislação faz referência à 

obrigatoriedade de exercícios escolares, orais, inclusive, além de práticos, com aparelhos, 

instrumentos ou máquinas. A importância que era dada às práticas, assim como o nível de 

exigência de tais atividades e seus reflexos é mencionada por Thiele (2015). O autor observa 

que, no Pão dos Pobres, na tipografia, em virtude da diversidade de tarefas que eram 

apresentadas, havia maior número de internos, e os formados logo conseguiam um emprego, 

tal era a qualidade do trabalho. Thiele (2015) registra, ainda, que os linotipistas eram os mais 

procurados, principalmente por empresas jornalísticas e editoras, o que, guardadas as 

proporções, nos remete a Bourdieu (2007) e o fenômeno da raridade dos diplomas, em relação 

ao ensino primário. E mais, om o conserto de rodas de automóveis 

 criaram as suas oficinas, perdendo assim a Instituição a 

procura para estes consert  (THIELE, 2015, p. 76). 

No ano de 1941 havia sido editado o Estatuto da Família, o qual, segundo 

o papel da mulher na 

sociedade, à educação e até, eventualmente, em relação à política populacional do 

Assim, a questão de gênero é um outro aspecto que se destaca a partir da análise das Leis 

Orgânicas do Ensino, em especial quando se trata do ensino industrial8: 

 

 

 

 

 
8 Vidal (2006) realizou levantamento junto a anais de Congressos, Reuniões e Encontros de Pesquisa relativos à 
História da Educação a respeito de trabalhos apresentados que abordaram a questão de gênero ao longo de 
diversas edições, e constatou isibili  de outras manifestações do trabalho feminino, doméstico 
ou industrial, o que contrasta com os números apurados relativos a trabalhos sobre a docência (VIDAL, 2006, p. 
17). 
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Aspecto curioso é a sistematização da preparação profissional das mulheres. Usando 
de um vocabulário específico, mesmo quando o objetivo do curso era, como no caso 
das escolas industriais para mulheres, prepará-las "para o trabalho na indústria 
dentro ou fora do lar", este ensino era nomeado e chamado de doméstico. Assim, 
tínhamos o ensino doméstico geral, para meninas a partir dos 12 anos, com três de 
duração (dois de formação, um de aperfeiçoamento) e que dava, ao final, o 
"certificado de dona-de-casa"; o ensino doméstico industrial, que visava preparar a 
mulher para a indústria "dentro e fora do lar", prevendo, assim, o trabalho por 
encomenda [...]. Em todos os casos, as diferenças destes cursos profissionalizantes 
femininos com os demais, destinados aos homens, era principalmente de sexo e 
função, e não tanto de saber" (SIMON; BOMENY; COSTA, 2000, p. 255). 

 

Deve-se observar que a docência possibilitou a inserção das mulheres no mundo do 

trabalho com um certo prestígio social. No entanto, havia uma diferenciação quanto aos 

docentes que seriam responsáveis pela formação no âmbito do ensino primário e aqueles que 

ministrariam cursos da educação profissional e no ensino secundário9. Também havia 

preocupação com a formação dos funcionários que atuariam em outros setores da escola.  

Em que pese em um primeiro momento possa parecer positiva essa preocupação com a 

formação profissional daqueles que atuariam no âmbito da educação profissional, merece 

registro as diferenciações quanto à remuneração dos docentes. De acordo com Wanderley 

(1951, p. 4-7 apud CIAVATTA, 2009, p. 387-388), havia dificuldade de reter os docentes em 

uma escola industrial do Rio de Janeiro, onde ganh

empurram à procura de trabalho em outros estabelecimentos congên  

Uma das práticas educativas presentes à época e que fazia parte dos diferentes ramos 

da educação profissional é o canto orfeônico, pois a música, ao lado do rádio e do cinema 

teria um papel central no esforço educativo e de mobilização no período que antecedeu a 

edição da primeira Lei Orgânica do Ensino, de modo que  linha divisória entre a cultura e a 

propaganda tornava-se [...] difícil de estabelecer

107). Ciavatta (2009) observa que, no Estado Novo, ção almejava ir além da 

formação de bons hábitos. Implicava o culto à nacionalidade, à disciplina, à saúde, ao 

trabalho, a economia, à moral e  p. 267). Assim, facilitava fosse 

colocada em prática a ideia de padronização dos sujeitos. 

O Ensino Normal, um dos mais pesquisados e cujos trabalhos são frequentemente 

apresentados em eventos científicos relacionados à História da Educação, possuía um papel 

relevante para a manutenção do contexto social, com os valores da sociedade da época objeto 

de estudo. Isso devido a sua relação direta com o Ensino Primário, cuja respectiva lei orgânica 

 
9 Sobre o tema, ver dissertação de mestrado de Silva (2017), em cujo trabalho A Gênese De Um Espaço 
Profissional: A Escola Técnica De Comércio Do Colégio Farroupilha De Porto Alegre/RS (1950-1983) 
apresenta um perfil dos docentes de uma escola técnica da Capital. 
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foi criada em 1946. 

Em pesquisa efetuada junto a anais da ASPHE, observou-se que em diferentes edições 

foram apresentados trabalhos envolvendo o Ensino Normal, o que demonstra o interesse de 

pesquisadores pelo estudo do tema, dada a relevância desse ramo da educação profissional à 

época, em especial para as mulheres, sua formação cultural e seu ingresso no mundo do 

trabalho. 

Louzada (2018) destaca que, no âmbito de nosso Estado, assim que assumiu o 

governo, no início do ano de 1959, Leonel Brizola determinou mudanças na área da educação 

as quais influenciaram diretamente na trajetória das normalistas, dentre elas a criação de 

escolas primárias e, consequentemente, a contratação de profissionais para assumir a 

docência, tendo sido incluído no currículo das Escolas Normais o estágio docente no ensino 

primário. Com isso, surgem no cenário os contratos emergenciais para contratação das 

normalistas recém-formadas, diante da necessidade de pessoal qualificado (LOUZADA, 

2018)10. 

A Lei Orgânica do Ensino Normal possuía disciplinas de cultura geral que se 

diferenciava dos demais cursos desse nível de ensino. As disciplinas de Música, Canto, Artes 

aplicadas, em especial lembram hábitos diretamente relacionados com as elites e, com isso, 

nos lembra Bourdieu (2007) e o peso da educação familiar, por exemplo. 

As exigências do Curso Normal, inclusive com a oferta de disciplinas de cultura 

geral11, acarretavam que muitas estudantes eram oriundas de classes médias ou das elites 

(ROMANELLI, 2014). Vale registrar que, conforme Tesseler (2009), muitas jovens 

ingressavam em curso superior no período apenas para possuir um diploma, mas não 

possuíam a pretensão de atuar em determinada profissão, o que nos remete à distinção de 

Bourdieu (2007) e os portadores de diplomas. 

Sobre a história das mulheres e o acesso à educação, Costa (2009, p. 17) observa que  

 

 

 

 
10 A autora relata que, a partir de 1959 houve a inserção no currículo das Escolas Normais do estágio docente no 
ensino primário, por meio do Decreto n.º 6004/1955, alterado pelo Decreto nº 851 a 
realização de estágios no período de um semestre, a imárias anexas aos 
estabelecimentos de Escolas Experimentais do Centro de Pesquisas e Orientação 
Educ  Regulamento do Estágio inerente ao Plano de 
Trabalho do Curso Normal enviado aos colégios pela Secretaria de Educação e Cultura do Estado do Rio Grande 
do Sul (LOUZADA, 2018, p. 20). 
11 Conforme Ramos (2010, p. 107 o do trabalhador, no capitalismo, é subsumida à necessidade da 
reprodução da força de trabalho como mercadoria. A educação de caráter geral, clássico e científico, destinava-
se à formação das elites dirigentes e dos que exerceriam o  
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Devemos ter claro que há uma seqüência de fatos que constroem um papel social 
marginal destinado à mulher e que implica um obstáculo ao acesso à educação. 
Esses fatos são justificados inicialmente por uma suposta inferioridade física da 
mulher, que garante ao homem uma posição dominadora na sociedade e possibilita a 
elaboração de um aparato jurídico legitimador dessa dominação masculina, 
amparando, dessa forma, a manutenção de uma sociedade patriarcal. 

 

No entanto, a Lei Orgânica do Ensino Comercial, Decreto-lei n.º 6.14112, de 

28/12/1943 também teve papel relevante para a inserção das mulheres no mundo do trabalho 

(CINTRA, 2007), como por exemplo, no setor bancário, o que demonstra o papel do Ensino 

Comercial para a inclusão feminina em áreas diversas da docência e da enfermagem. Observa 

Romanelli (2014) que o 2º ciclo desse ramo do ensino abrigava uma população bastante 

diversificada. 

Uma curiosidade é que, na mesma data de sua edição, durante o recesso escolar, foi 

editado o Decreto-lei n.º 6.14213, que trazia alguns regramentos relativos à execução daquela 

norma. Constava, dentre outras, a possibilidade de aproveitamento de estudos em virtude das 

alterações relativas ao Ensino Comercial, como estabelecia o artigo 2º da norma antes 

mencionada:  concluído a primeira série do curso de auxiliar do 

comércio e os que hajam concluído a primeira ou a segunda, série do curso propedêutico 

poderão adaptar-se, no ano escolar de 1944, à série adequada do curso comercial bás

(BRASIL, 1943b). 

O Decreto-lei n.º 6.141 esclarecia que os trabalhos complementares incluíam as 

atividades sociais escolares e as excursões (artigo 34) e determinava que os estabelecimentos 

tituições sociais 

de caráter educativo, criando, na vida delas, com um regime de autonomia, as condições 

favoráveis à formação do gênio desportivo, dos bons sentimentos de camaradagem e 

 

Além do mais, observa Cintra (2007) que o período reduzido para que as instituições 

que ofertavam cursos desse ramo da educação profissional pudessem se adequar aos novos 

regramentos gerou contratempos às instituições escolares.  

Na sequência está um quadro com algumas curiosidades das Leis Orgânicas do Ensino 

as quais disciplinavam a Educação Profissional: 

 

 
12 Conforme o artigo 4º, o 1º ciclo do ensino comercial compreenderia um só curso de formação: o curso 
comercial básico, e de acordo com o artigo 5º, o 2º ciclo compreenderia cinco cursos de formação (cursos 
comerciais técnicos): de comércio e propaganda; de administração; de contabilidade; de estatística, e de 
secretariado (BRASIL, 1943a). 
13 Disponível em: planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del6142.htm. 
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Quadro 1 - As Leis Orgânicas do Ensino e a Educação Profissional Quadro 1 
(continua) 

Lei Orgânica do Ensino Artigo Texto da lei 

a) Decreto-lei n.º 4.073/1942 - 
Lei Orgânica do Ensino Industrial 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
b) Decreto-lei n.º 6.141/1943 - Lei 
Orgânica do Ensino Comercial 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 1º 
 
 
 
 
 
 
 
 
Art. 5º  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Art. 1º  
 
 
 
 

Esta lei estabelece as bases de organização e de 
regime do ensino industrial, que é o ramo de 
ensino, de segundo grau, destinado à 
preparação profissional dos trabalhadores da 
indústria e das atividades artesanais, e ainda dos 
trabalhadores dos transportes, das 
comunicações e da pesca. (Redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 8.680, de 1942) 
 
Presidirão ao ensino industrial os seguintes 
princípios fundamentais: 
1. Os ofícios e técnicas deverão ser ensinados, 
nos cursos de formação profissional, com os 
processos de sua exata execução prática, e 
tambem com os conhecimentos teóricos que 
lhes sejam relativos. Ensino prático e ensino 
teórico apoiar-se-ão sempre um no outro. 
 
2. A adaptabilidade profissional futura dos 
trabalhadores deverá ser salvaguardada, para o 
que se evitará, na formação profissional, a 
especialização prematura ou excessiva. 
 
3. No currículo de toda formação profissional, 
incluir-se-ão disciplinas de cultura geral e 
práticas educativas, que concorram para 
acentuar e elevar o valor humano do 
trabalhador. 
 
4. Os estabelecimentos de ensino industrial 
deverão oferecer aos trabalhadores, tenham eles 
ou não recebido formação profissional, 
possibilidade de desenvolver seus 
conhecimentos técnicos ou de adquirir uma 
qualificação profissional conveniente. 
 
5. O direito de ingressar nos cursos industriais é 
igual para homens e mulheres. A estas, porem, 
não se permitirá, nos estabelecimentos de 
ensino industrial, trabalho que sob o ponto de 
vista da saude, não lhes seja adequado. 
 
Esta lei estabelece as bases de organização e de 
regime do ensino comercial, que é o ramo de 
ensino de segundo grau, destinado às seguintes 
finalidades: 
1. Formar profissionais aptos ao exercício de 
atividades específicas no comércio e bem assim 
de funções auxiliares de caráter administrativo 
nos negócios públicos e privados. 
 
2. Dar a candidatos ao exercício das mais 
simples ou correntes atividades no comércio e 
na administração uma sumária preparação 
profissional. 
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Quadro 1 - As Leis Orgânicas do Ensino e a Educação Profissional Quadro 2 
(continua) 

Lei Orgânica do Ensino Artigo Texto da lei 

b) Decreto-lei n.º 6.141/1943 - Lei 
Orgânica do Ensino Comercial 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
c) Decreto-lei n.º 8.530/1946 - Lei 
Orgânica do Ensino Normal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 6º  
 
 
 
 
 
 
 
Art. 7º  
 
 
 
 
 
Art. 20 
 
 
 
 
Art. 4º  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Art. 6º  
 
 
 
 
 
 

Os cursos de continuação, que também se 
denominarão cursos práticos de comércio, são 
de primeiro ciclo, e destinam-se a dar a 
candidatos não diplomados no ensino comercial 
uma sumária preparação profissional que 
habilite às mais simples ou correntes atividades 
no comércio e na administração. 
 
Os cursos de aperfeiçoamento poderão ser do 
primeiro ou do segundo ciclo, e têm por 
finalidade proporcionar a ampliação ou 
elevação dos conhecimentos e capacidades 
técnicas de profissionais diplomados. 
 
O candidato à matrícula inicial em qualquer dos 
cursos de formação deverá apresentar prova de 
não ser portador de doença contagiosa e de 
estar vacinado. 
 
Haverá três tipos de estabelecimentos de ensino 
normal: o curso normal regional, a escola 
normal e o instituto de educação. 
§ 1º Curso normal regional será o 
estabelecimento destinado a ministrar tão 
somente o primeiro ciclo de ensino normal. 
 
§ 2º Escola normal será o estabelecimento 
destinado a dar o curso de segundo ciclo dêsse 
ensino, e ciclo ginasial do ensino secundário. 
 
§ 3º Instituto de educação será o 
estabelecimento que, além dos cursos próprios 
da escola normal, ministre ensino de 
especialização do magistério e de habilitação 
para administradores escolares do grau 
primário. 
 
§ 4º Os estabelecimentos de ensino normal não 
poderão adotar outra denominação senão as 
indicadas no artigo anterior, na conformidade 
dos cursos que ministrarem. 
 
O ensino normal manterá da seguinte forma 
ligação com as outras modalidades de ensino: 
1. O curso de regentes de ensino estará 
articulado com o curso primário. 
 
2. O curso de formação geral de professores 
primários, com o curso ginasial. 
 
3. Aos alunos que concluírem o segundo ciclo 
de ensino normal será, assegurado o direito de 
ingresso em cursos da faculdade de filosofia, 
ressalvadas, em cada caso, as exigências 
peculiares à matrícula. 
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Quadro 1 - As Leis Orgânicas do Ensino e a Educação Profissional Quadro 3 
(continua) 

Lei Orgânica do Ensino Artigo Texto da lei 

d) Decreto-lei n.º 9.613/1946 - 
Lei Orgânica do Ensino Agrícola 

Art. 1º 
 
 
 
 
 
Art. 2º  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Art. 3º  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Art. 4º 
 
 
 
 
 
Art. 14 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Esta lei estabelece as bases de organização e de 
regime do ensino a agrícola, que é o ramo do 
ensino até o segundo grau, destinado 
essencialmente à preparação profissional dos 
trabalhadores da agricultura. 
 
O ensino agrícola deverá atender: 
1. Aos interêsses dos que trabalham nos 
serviços e misteres da vida rural, promovendo a 
sua preparação técnica e a sua formação 
humana. 
 
2. Aos interêsses das propriedades ou 
estabelecimentos agrícolas, proporcionando-
lhes, de acôrdo com as suas necessidades 
crescentes e imutáveis, a suficiente e adequada 
mão de obra. 
 
3. Aos interêsses da Nação, fazendo 
contìnuamente a mobilização de eficientes 
construtores de sua economia e cultura. 
 
O ensino agrícola, no que respeita 
especialmente à preparação profissional do 
trabalhador agrícola, tem as finalidades 
seguintes: 
1. Formar profissionais aptos às diferentes 
modalidades de trabalhos agrícolas. 
 
2. Dar a trabalhadores agrícolas jovens e 
adultos não diplomadas uma qualificação 
profissional que lhes aumente a eficiência e 
produtividade. 
 
3. Aperfeiçoar os conhecimentos e capacidades 
técnicas de trabalhadores agrícolas diplomados. 
 
Ao ensino agrícola cabe ainda formar 
professôres de disciplinas próprias dêsse ensino 
e administradores de serviços a êsse ensino 
relativo, e bem assim aperfeiçoar-lhes os 
conhecimentos e competência. 
 
A articulação no ensino agrícola e dêste com 
outras modalidades de ensino far-se-á nos 
têrmos seguintes: 
I. Os cursos de formação do ensino agrícola se 
articularão entre si de modo que os alunos 
possam progredir de um a outro segundo a sua 
vocação e capacidade. 
 
II. O curso de Iniciação agrícola estará 
articulado com o ensino primário, e os cursos 
agrícolas técnicos e o Curso de Magistério de 
Economia Doméstica Agrícola, com o ensino 
secundário e o ensino normal do primeiro ciclo. 
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Quadro 1 - As Leis Orgânicas do Ensino e a Educação Profissional Quadro 4 
(conclusão) 

Lei Orgânica do Ensino Artigo Texto da lei 

d) Decreto-lei n.º 9.613/1946 - 
Lei Orgânica do Ensino Agrícola 

Art. 14 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Art. 23 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Art. 51 
 
 
Art. 71 

III. É assegurado ao portador do diploma 
conferido em virtude da conclusão de um curso 
agrícola técnico a possibilidade de ingressar em 
estabelecimentos de ensino superior, para 
matrícula em curso diretamente relacionado 
com o curso agrícola técnico concluído, uma 
vez verificada a satisfação das condições de 
admissão determinadas pela legislação 
competente. 
 
O período semanal dos trabalhos escolares, no 
Curso de Iniciação Agrícola, no Curso de 
Mestria Agrícola, nos cursos agrícolas e no 
Curso de Magistério de Economia Rural 
Doméstica, variará de trinta e seis a quarenta e 
quatro horas. No Curso de Didática do Ensino 
Agrícola e no Curso de Administração do 
Ensino Agrícola, poderá restringir-se a vinte e 
quatro horas. 
 
O direito de ingressar nos cursos de ensino 
agrícola é igual para homens e mulheres. 
 
Os estabelecimentos de ensino agrícola 
buscarão estender a sua influência educativa 
sôbre as propriedades agrícolas circunvizinhas, 
quer levando-lhes ensinamentos relativos aos 
seus trabalhos agrícolas habituais ou de matéria 
de economia rural doméstica, quer despertando 
entre a população rural interêsse pelo ensino 
agrícola e compreensão de seus objetivos e 
feitos. 

FONTE: BRASIL, 1942; 1943; 1946 (adaptado pelas autoras, 2021). 
 

Por fim, é importante esclarecer que a presente pesquisa possui natureza aplicada, cuja 

abordagem é qualitativa (SEVERINO, 2016) e, quanto aos objetivos, trata-se de pesquisa 

exploratória. Quanto aos procedimentos e natureza das fontes, as metodologias utilizadas 

tanto para a elaboração do presente artigo quanto para a elaboração do produto educacional 

são: revisão bibliográfica e pesquisa documental, eis que foram analisados os decretos-leis 

conhecidos como Reforma Capanema, pesquisas de artigos científicos, teses, livros e de anais 

de eventos relacionados à História da Educação junto à rede mundial de computadores. 
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3 PRODUTO EDUCACIONAL E ANÁLISE DOS DADOS 

  

A seguir, será apresentado o passo a passo da elaboração do produto educacional, da 

sua aplicação, e os dados apurados por meio dos questionários encaminhados, relativos à 

avaliação do e-book. 

 

3.1 Elaboração do produto educacional 

 

Desde o início do curso de mestrado a ideia era elaborar um PE no formato de material 

textual. Após a realização de adequações na pesquisa, inclusive quanto ao público-alvo, restou 

definido que um e-book direcionado a estudantes do curso de especialização em Educação 

ofertado junto ao IFRS - Campus Osório, a ser utilizado nas aulas da disciplina de História da 

Educação como material de apoio, seria uma opção interessante.  

Pensei em elaborar um material didático a partir de minhas vivências pessoais, e no 

tempo em que fiquei distante da pesquisa acadêmica. A pesquisa no âmbito da educação 

possui peculiaridades, sendo incentivada no âmbito dos cursos de pós-graduação em especial 

a participação dos estudantes em eventos científicos, com a apresentação de trabalhos, o que 

não é o caso de outros cursos, como o Direito. 

Recordei que, quando cursei a especialização, ao participar de eventos científicos, 

como a MoExP (Mostra de Ensino, Extensão e Pesquisa do Instituto Federal - Campus 

Osório), ENPEX (Salão de Ensino, Pesquisa e Extensão do IFRS - Campus Canoas), 

incentivada por minha orientadora, também foi possível perceber que o número de trabalhos 

relacionados à História da Educação apresentados era reduzido em relação a outras áreas.  

Nesse contexto, surgiu a ideia de produzir um e-book por meio do qual seriam 

abordados: a origem da educação profissional em nosso país e alguns aspectos das Leis 

Orgânicas do Ensino, juntamente com o cenário social e educacional em que foram criadas 

tais normas, possibilitando reflexões sobre a educação nos dias de hoje. No livro digital ainda 

seriam recomendados materiais complementares para consulta, como vídeos, palestras, teses e 

artigos científicos. Por sugestão da professora orientadora, passei a pesquisar junto ao acervo 

do Museu da Comunicação Hipólito José da Costa imagens, fotografias e reportagens em 

impressos da época relativa ao recorte temporal escolhido, para incluir no PE, como uma 

tentativa de ilustrar o período objeto de estudo aos leitores, aproximando-os daquela época e 

objetivando tornar a leitura mais interessante 

Em que pese na avaliação realizada pelos docentes e pesquisadores em História da 
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Educação a maioria deles tenha respondido que utilizaria o e-book com alunos de graduação, 

optou-se por manter o público-alvo incluindo alunos do curso de especialização em educação, 

pois alguns estudantes que ingressam em cursos superiores ofertados pelos IF's não são 

egressos da educação profissional, assim como, muitos dos selecionados na pós-graduação 

estão tendo a primeira oportunidade de estudar junto ao IFRS e, portanto, nem todos estão 

familiarizados com a pesquisa científica. 

Definido o formato do produto educacional como e-book, era necessário pensar na 

apresentação visual (design) do mesmo, com a inclusão de imagens e fotografias com fins 

meramente ilustrativos. 

Para a capa, optamos pela inclusão apenas do título do e-book, com uma fonte que 

lembrasse as letras de máquina de escrever, muito utilizada à época, e o fundo branco nas 

páginas do texto foi escolhido para não cansar a leitura. A cor cinza utilizada na parte inferior 

das páginas do produto educacional foi escolhida em uma tentativa de remeter os leitores ao 

passado, assim como a cor de fundo da capa; a cor amarela também foi escolhida para constar 

da parte inferior das páginas do PE, pois trata-se de cor constantemente  utilizada nas capas de 

edições da Constituição Federal vigente, em virtude de ser uma das cores da bandeira nacional 

e, portanto, remete à atualidade. 

Havia uma preocupação em tornar atrativo o estudo das Leis Orgânicas do Ensino, 

relativas a um momento histórico aparentemente distante dos dias atuais. Durante as buscas 

por imagens da época, foi uma surpresa localizar uma fotografia relativa à sala de aula do hoje 

denominado Colégio Estadual Protásio Alves, onde tive a oportunidade de estudar décadas 

depois. 

 

Concretamente, o trabalho do historiador não é o de juntar documentos e escrever a 
partir deles a História. Todos os documentos que nos chegam do passado são plenos 
de relações, de jogos de sentido e significação, construídos e preservados no tempo 
para as gerações futuras [...] (LUCHESE, 2014, p. 149). 

 

Durante a elaboração do e-book foi sugerido pela professora orientadora que o PE 

também poderia ser destinado a estudantes dos cursos de licenciaturas de Letras e Matemática 

ofertados por aquele campus, cujos cursos possuem a disciplina de História da Educação em 

seus currículos. 

Concomitantemente ao desenvolvimento do e-book, foi elaborado o esboço de 

questionário a ser aplicado aos estudantes para avaliação do PE, por meio do Google Forms. 

O instrumento passou por adaptações e possui questões fechadas e abertas, com espaço para 
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sugestões para melhoria do e-book. Os materiais complementares recomendados, relacionados 

à História da Educação Profissional, possuem por objetivo incentivá-los a aprofundar alguns 

temas. Assim, é possível que o estudante analise a estrutura do artigo, por exemplo, seus 

objetivos, a bibliografia utilizada naquele trabalho, entre outros aspectos e possibilita uma 

certa autonomia ao estudante, que poderá escolher qual tema abordado no PE mais lhe 

interessou e qual material deseja acessar para aprofundar determinado assunto. 

Por sugestão da professora orientadora, optou-se pelo envio do PE também para 

avaliação por docentes e pesquisadores em História da Educação. Foram realizados ajustes no 

questionário elaborado inicialmente, para adaptá-lo a esses participantes. Assim, o e-book foi 

enviado por e-mail para docentes de instituições de ensino superior públicas e privadas, de 

diferentes Estados do país, e pesquisadores em História da Educação, e, na mesma data, foi 

encaminhado o respectivo questionário por meio do Google Forms. 

Uma preocupação da mestranda, ao reestruturar a pesquisa, era conseguir utilizar uma 

linguagem adequada ao novo público-alvo escolhido, condizente com a proposta do trabalho. 

Definido que o PE seria um e-book, era necessário pensar em como seria a sua 

apresentação visual. A ideia é que se parecesse mesmo com um livro. Surgiu uma dúvida 

quanto ao número de páginas: poucas páginas impediriam que alguns aspectos importantes 

das Leis Orgânicas do Ensino e do momento histórico em que foram criadas fossem 

abordados; já um e-book muito extenso poderia não atingir o objetivo, por tornar cansativa a 

leitura. A versão final, então, do PE conta com 50 páginas, pois a intenção não era esgotar os 

temas relacionados às Leis Orgânicas, mas sim, tratar dos principais aspectos dessa legislação 

e os quais mais chamaram a atenção, fazendo referência à dualidade estrutural do ensino, aos 

objetivos dos diferentes ramos do ensino, à questão de gênero - que se destacou a partir das 

leituras e das imagens localizadas -, ingresso da mulher no mundo do trabalho e apresentando 

um breve histórico da educação profissional no Brasil, relacionando com temas da atualidade. 

Optou-se pela utilização do programa Canva para a elaboração do PE. Por sugestão da 

profissional responsável pela formatação do trabalho foi incluído na parte inferior de cada 

página um detalhe em formato geométrico, a partir da folha de rosto do e-book, conforme 

template do programa antes referido. Nesse detalhe incluído na parte inferior das páginas, 

uma parte, à esquerda da tela, ficou na cor cinza, pois remete ao passado, e a outra parte, à 

direita da página, em amarelo, que lembra uma das cores da bandeira do Brasil a qual 

geralmente é utilizada na capa da Constituição Federal vigente, o que remete à atualidade. 

Posteriormente, decidi incluir na parte superior da página um detalhe em cinza para que nele 

aparecesse o título do e-book, à semelhança do que há em alguns livros. Foi escolhida a fonte 
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Times New Roman na cor branca, para dar um contraste com o fundo cinza, sendo a primeira 

parte do título em letra maiúscula, e a segunda, em letra minúscula, para melhor distribuição 

do texto relativo ao título, na parte superior da página. 

Uma feliz coincidência diz respeito ao fato de que imagens interessantes selecionadas, 

do acervo do Museu da Comunicação Hipólito José da Costa, eram todas em preto e branco, 

de forma que sua inclusão no PE viabilizou um contraste com o fundo branco das páginas do 

e-book. Tais imagens possuem relação com o ambiente escolar, com o mundo do trabalho e 

também contempla alguns excluídos da escola, as quais vieram a agregar ao texto elaborado. 

Inicialmente, a utilização de notas de rodapé gerou dificuldades com o programa 

Canva, para formatação do texto e inclusão da numeração, mas esse problema foi 

solucionado, tendo sido mantido esse recurso, que se mostrou útil para a inclusão de algumas 

informações no e-book, principalmente no que se refere às sugestões de materiais 

complementares aos leitores, para pesquisa. 

 

3.2 Aplicação do produto educacional 

 

O produto educacional foi aplicado aos estudantes no dia 15/12/2020, às 19h30min, 

por meio de videoconferência (Google Meet), em virtude da pandemia, durante uma aula com 

a participação da professora responsável pela presente pesquisa. Antes disso, no dia 

09/12/2020 o e-book foi enviado aos estudantes por e-mail para que pudessem ter acesso ao 

material com antecedência, assim como o questionário. Na mesma data o produto educacional 

foi enviado também por e-mail para docentes e pesquisadores, juntamente com o respectivo 

questionário. Na data da aplicação, foi realizada explanação pela mestranda sobre os objetivos 

da pesquisa, dificuldades enfrentadas para a concepção do produto educacional, com a 

utilização de slides elaborados especialmente para essa finalidade.  

Durante a aplicação do produto, surgiram alguns questionamentos a respeito da 

seleção do mestrado ProfEPT e abertura de inscrição, por exemplo, diante do cenário de 

pandemia em que estamos vivendo, o que demonstra um interesse na continuidade dos 

estudos por parte de alguns dos estudantes. Também foi observado que uma estudante havia 

providenciado na impressão do material para leitura e realização de anotações. Recordo que 

uma aluna demonstrou curiosidade em relação aos questionamentos que fiz no instrumento de 

avaliação, tendo a mesma me indagado o que eu desejava saber por meio de determinada 

pergunta incluída no questionário que havia sido encaminhado. 
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3.3 Avaliação do produto educacional 

 

O e-book foi enviado por e-mail para estudantes matriculados em cursos de graduação 

(licenciaturas) e de pós-graduação ofertados pelo IFRS - Campus Osório, bem como para 

docentes e pesquisadores em História da Educação de diferentes instituições de ensino 

superior. Para a avaliação do PE foi enviado um questionário aos estudantes e outro, 

específico, para docentes e pesquisadores, elaborados por meio do Google Forms. 

 

3.3.1 Análise - questionários: estudantes 

 

O questionário para os estudantes contava com dezoito perguntas, sendo a primeira 

relativa à identificação (e-mail) e as demais, relativas ao produto educacional propriamente 

dito. Foram recebidas 5 respostas. A pergunta n.º 2 se referia à área de formação no ensino 

superior e trata-se de questão aberta, cujas respostas enviadas foram: Letras, Filosofia, 

Direito, Linguística e Literatura. 

Na sequência, foi questionado em qual curso estavam matriculados, sendo a maior 

parte das respostas enviadas por estudantes do curso de especialização, conforme gráfico: 

 

Figura 1  Curso ofertado pelo IFRS - matrícula 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

A partir das respostas relativas à quarta questão, constatou-se que não há nenhum 

servidor do Instituto Federal entre os estudantes respondentes, bem como apenas um deles 

respondeu que já conhecia o IFRS, pois havia sido aluno de algum curso ofertado pela 

instituição. Segue abaixo o gráfico correspondente a essa questão: 
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Figura 2  Conhecimento prévio: IFRS 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

O quinto questionamento objetivava investigar se o estudante possuía conhecimento 

prévio sobre História da Educação. Entre os 5 respondentes, apenas 1 afirmou que já havia 

tido contato com a disciplina; os demais responderam que não haviam tido essa oportunidade.  

 

Figura 3  Conhecimento prévio: disciplina de História da Educação 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

Esses dados são relevantes e, por essa razão justifica-se a opção de manter como 

público-alvo do e-book elaborado os estudantes de pós-graduação lato sensu - em que pese a 

maioria dos docentes e pesquisadores tenha respondido que utilizaria o material didático 

vinculado à presente pesquisa com turmas de graduação -, haja vista que a maioria dos 

estudantes que responderam ao questionário afirmou que apenas no âmbito da especialização 

tiveram acesso a essa disciplina, conforme figura 3. 
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A pergunta seguinte (questão fechada), em complemento àquela, questionava se o 

produto educacional vinculado à presente pesquisa havia sido útil e/ou acrescentou 

conhecimento aos discentes, com 3 opções de resposta: 2 deles responderam que o material 

didático acrescentou conhecimento e os outros 3 responderam que, além de o e-book ter 

acrescentado conhecimento para si, despertou sua curiosidade em aprofundar os estudos no 

âmbito da História da Educação Profissional, o vai ao encontro da proposta desta pesquisa, 

conforme gráfico que segue: 

 

Figura 4  Utilidade do PE/Acréscimo de conhecimento ao estudante 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

Essas respostas à questão n.º 6 demonstram que, no entendimento dos estudantes, o 

conteúdo do e-book vinculado à presente pesquisa agregou conhecimento aos respondentes, 

sobretudo considerando que nesse grupo havia 1 estudante que já possuía conhecimentos 

prévios sobre História da Educação. Vale relembrar que, na parte inicial do produto 

educacional foi apresentado um breve histórico da educação profissional, antes de se abordar 

alguns aspectos das Leis Orgânicas do Ensino, o que foi realizado por meio de autores cujas 

obras fazem parte das bases deste curso de mestrado profissional em educação profissional e 

tecnológica, tais como Ciavatta, Moura e Saviani. 

A sétima questão, também fechada, perguntava se, para o estudante, a legislação 

educacional vigente à época do recorte temporal da pesquisa foi abordada de forma 

interessante, com 4 opções de resposta. Os alunos, em sua maioria, escolheram a opção 

 tenha 

havido 1 resposta no sentido de que a legislação conhecida como Reforma Capanema não 

havia sido tratada de forma interessante, o que justifica o receio da mestranda quanto a 
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abordar leis e correr o risco de não se atrativo aos estudantes, vale relembrar que a maior parte 

das respostas a essa questão foram positivas. Por outro lado, considerando que as respostas à 

pergunta anterior (pela ordem, questão n.º 6) foram todas positivas, é possível concluir que, 

ainda que 1 dos estudantes/avaliadores tenha considerado que a legislação educacional do 

período do recorte temporal da pesquisa não foi tratada de forma interessante, ainda assim 

esse mesmo estudante entendeu que o e-book, em seu conjunto, acrescentou conhecimento a 

si. Ou seja, não houve prejuízo quanto à compreensão dos temas nele abordados. Segue o 

gráfico relativo à questão n.º 7: 

 

Figura 5  Abordagem da legislação educacional vigente à época 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

A pergunta n.º 8 questionava sobre as imagens que aparecem ao longo do e-book, se 

contribuíram para a visualização do cenário educacional e social relativo ao momento 

histórico do surgimento das Leis Orgânicas do Ensino, com 4 opções de resposta, nos mesmos 

moldes da questão n.º 6. E uma curiosidade, a título exemplificativo: considerando que a 

mestranda foi aluna de curso relativo à educação profissional anos atrás, ofertado pela mesma 

instituição retratada na figura 2 apresentada no e-book (que atualmente faz parte da rede 

estadual), por certo, para si, além de trazer recordações, a fotografia mencionada diz muito 

mais do que sobre as mudanças quanto à utilização da tecnologia no ambiente de trabalho ao 

longo de décadas desde a edição das Leis Orgânicas do Ensino até os dias atuais. 

Mais do que a substituição das máquinas de escrever por computadores, pude 

constatar uma mudança significativa na educação e no que se refere aos investimentos 

governamentais nessa área, pois entre os anos de 2005 e 2006, quando tive a oportunidade de 

lá estudar, lembro-me de ter de dividir o computador na sala de informática, durante as aulas, 
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com um ou dois colegas, pois não havia equipamentos suficientes para todos os alunos. 

Abaixo, segue o gráfico referente à questão de número 8: 

 

Figura 6  Contribuições das imagens do PE para visualização do cenário social e educacional no período 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

A questão seguinte tinha por objetivo saber se os estudantes, a partir do contato com o 

material didático elaborado, se interessaram em realizar pesquisa relativa à História da 

Educação utilizando a legislação como fonte, com 3 opções de resposta. Três dos estudantes 

responderam que surgiu o interesse, enquanto que os outros 2 discentes 

de-se afirmar que é positivo, pois é possível que futuramente 

os mesmos se decidam nesse sentido e, nesse caso, as possibilidades são inúmeras. A seguir 

observa-se o gráfico: 

 

Figura 7  Interesse em realizar pesquisa utilizando a lei como fonte 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 
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Além do mais, se considerarmos as respostas à questão acima em conjunto com as 

respostas à questão por meio da qual foi perguntado aos estudantes se a legislação objeto de 

estudo havia sido abordada de forma interessante, verifica-se que, ao que tudo indica, mesmo 

os(as) estudantes que responderam no sentido de que discordavam totalmente de que as leis 

orgânicas haviam sido abordadas de forma atrativa, não descartaram totalmente, desde já, a 

possibilidade de virem a realizar alguma pesquisa nesses mesmos moldes, o que por si só já se 

mostra um aspecto positivo. Ainda, verifica-se que um dos objetivos do e-book foi atingido. 

O questionamento n.º 10, por sua vez, possuía como objetivo apurar se, em relação aos 

materiais sugeridos, para o caso de os estudantes aprofundarem os temas abordados no e-

book, se houve interesse em acessar algum desses materiais, cujas opções de resposta eram: 

sim ou não, ou seja, questão fechada. Quatro estudantes responderam que sim, enquanto um 

deles respondeu que não houve esse interesse. Assim, pode-se dizer que a maior parte das 

respostas foi positiva, conforme gráfico abaixo: 

 

Figura 8  Interesse em acessar os materiais sugeridos 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

Em complementação a essa questão, caso a resposta fosse positiva, na questão n.º 11 

foi perguntado se os materiais acessados foram úteis ao estudo do tema relativo às Leis 

Orgânicas do Ensino, com as opções de resposta: concordo e discordo. E aqui constata-se um 

ponto positivo: os 4 estudant ão anterior, desta vez 

responderam que consideraram úteis os materiais acessados, conforme gráfico posterior:  
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Figura 9  Utilidade dos materiais acessados 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

Na sequência, foi objeto de questionamento por quantos materiais o estudante se 

interessou em acessar, cuja questão fechada apresentava as seguintes possibilidades de 

resposta: nenhum, todos os materiais, um dos materiais e dois ou mais dos materiais. Cinco 

estudantes responderam que dois ou mais materiais despertaram o seu interesse, o que 

significa que a escolha dos materiais recomendados foi acertada. Segue o gráfico 

correspondente: 

 

Figura 10  Materiais que despertaram interesse 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

No que diz respeito à questão n.º 13, quanto à apresentação visual do produto 

educacional, contava com 3 opções de resposta. Levando-se em conta que 4 estudantes 

responderam que consideraram que a apresentação visual do e-book está adequada à proposta 

e permitiu uma leitura leve e agradável é outro positivo, aliado ao fato de que apenas 1 dos 
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resp ei opi , entende-se que o resultado é positivo 

quanto à apresentação visual do e-book. No entanto, merece registro o fato de que não houve 

resposta negativa a essa questão, de acordo com o respectivo gráfico: 

 

Figura 11  Apresentação visual do PE 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

Na questão seguinte, no que se refere à linguagem adotada no PE, foi questionado aos 

estudantes se é adequada e permitiu a compreensão dos temas abordados de forma clara, ou 

não, e a terceira opção de resposta sei opi  conforme gráfico da figura 12. 

 

Figura 12  Linguagem utilizada no e-book 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

Na sequência foi questionado se, após a aplicação do PE vinculado à pesquisa, é 

possível afirmar se o material didático contribuiu ou não para a aprendizagem no que se refere 

à História da Educação Profissional e, sendo uma questão fechada com três opções de 

resposta, a terceira e o . Considerando que 5 estudantes 



 
 

50 
 

responderam que o material didático contribuiu para o aprendizado no que diz respeito à 

História da Educação Profissional, aliado ao fato de que um dos estudantes respondeu 

anteriormente que já possuía conhecimento de História da Educação, conclui-se que trata-se 

de um resultado positivo. Segue abaixo o gráfico da questão: 

 

Figura 13  Contribuição do PE para a aprendizagem 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

A pergunta seguinte era no sentido de se os estudantes acreditam na viabilidade do e-

book para possibilitar o aprendizado acerca da História da Educação Profissional, com 5 

opções de resposta. Cinco estudantes responderam que acreditam na viabilidade do PE para 

tanto, o que igualmente mostra-se um resultado positivo, de acordo com o gráfico abaixo: 

 

Figura 14  Viabilidade do PE para o aprendizado 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

A pergunta n.º 17, a última questão fechada, possuía por objetivo apurar se os 



 
 

51 
 

estudantes cogitariam realizar, no futuro, considerando os temas abordados no produto 

educacional e a forma como foram apresentados, alguma pesquisa relacionada à História da 

Educação Profissional. Para tanto, foram dadas 5 opções de resposta. Quatro estudantes 

responderam que concordam, e 1 respondeu que concorda parcialmente, de modo que todas as 

respostas se mostram positivas e também demonstram que o e-book atingiu um de seus 

objetivos, qual seja, despertar o interesse dos estudantes pelo estudo em História da Educação 

Profissional. Segue o gráfico correspondente: 

 

Figura 15  Interesse em realizar pesquisa em História da Educação Profissional 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020). 

 

Por fim, a última questão era aberta e relativa a sugestões, tendo sido apresentada 1 

sugestão, conforme quadro abaixo: 

 

Figura 16  Sugestões 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - estudantes (2020, adaptado pela autora). 

 

3.3.2 Análise - questionários: docentes e pesquisadores em História da Educação 

 

A avaliação do produto educacional realizada por docentes e pesquisadores em 

História da Educação, conforme instrumento próprio elaborado especialmente para esse grupo 

de avaliadores, com 14 questões, contou com 7 respostas no total.  
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 A pergunta n.º 1 era relativa à identificação (e-mail) do respondente. As áreas de 

formação dos respondentes, no que diz respeito ao ensino superior, conforme a pergunta n.º 2, 

aberta, são as seguintes: Pedagogia, História e Ciências Sociais, os quais atuam em diferentes 

instituições do Estado do Rio Grande do Sul e do Estado de Santa Catarina: Fundação 

Universidade do Rio Grande (FURG), IFRS - Campus Sertão, Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), Faculdade 

Anhanguera de Pelotas e Universidade de Caxias do Sul (UCS), conforme respostas à 

segunda questão, também aberta. Apenas 1 dos avaliadores respondeu que ainda não atua 

como docente. 

Com relação à terceira questão, do total de participantes da pesquisa, 5 responderam 

que possuem doutorado e os outros 2, que possuem formação em nível de pós-doutorado, 

conforme se verifica abaixo: 

 

Figura 17  Formação acadêmica, respondentes 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - docentes/pesquisadores (2020). 

 

A pergunta n.º 5 era relativa à utilização do PE na docência. Nessa questão, todos 

responderam que utilizariam o material em sua atividade profissional, o que já pode ser 

considerado um resultado positivo, por si só. Mas há uma peculiaridade que merece registro: a 

questão pretendia saber, ainda, em qual nível de ensino os docentes/pesquisadores fariam uso 

do e-book: na graduação ou na pós-graduação. E embora a maioria deles - 6 participantes - 

tenha optado pela opção de utilização em cursos de nível superior (figura 18), na parte final 

do questionário, no campo aberto para sugestões, um dos respondentes mencionou que 

utilizaria o PE tanto com turmas da graduação quanto da pós-graduação.  
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Figura 18  Utilização do PE na atividade docente 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - docentes/pesquisadores (2020). 

 

Desse modo, observa-se que a interpretação do gráfico deve ser realizada juntamente 

com a resposta: 

da graduação, assim como pós- ionar que não havia a opção de resposta 

- pode ter influenciado os avaliadores a escolher graduação, 

já que havia uma única opção. 

Considerando que não houve nenhuma resposta negativa, é possível concluir que o 

conteúdo e a apresentação do material didático - e aqui vai incluída a organização do e-book -, 

foram aprovados pelos participantes, ou seja, independentemente do nível de ensino no qual 

seria utilizado o PE, o fato de que foram obtidas respostas positivas por parte de todos os 

docentes e pesquisadores respondentes demonstra a aceitação do material textual de apoio 

elaborado como um produto educacional válido. 

A pergunta n.º 6, também fechada, questionava se, para o docente/pesquisador, a 

legislação relacionada ao setor educacional vigente à época do recorte temporal escolhido foi 

abordada de forma aprofund d

ambém pode ser considerado um resultado positivo, a exemplo 

da questão anterior. Segue o respectivo gráfico: 

 

 

 

 

 

 



 
 

54 
 

Figura 19  Estudo da legislação educacional no período, aprofundamento 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - docentes/pesquisadores (2020). 

 

A sétima questão, fechada, perguntava se as imagens apresentadas no PE contribuíram 

para a visualização do cenário educacional e social da época da edição das Leis Orgânicas do 

Ensino, com 4 opções de resposta. Os participantes responderam de forma unânime 

positivamente, o que demonstra que a inclusão das mesmas no e-book foi uma decisão 

acertada. Veja o gráfico: 

 

Figura 20  Contribuições das imagens apresentadas para a visualização do cenário social e educacional do 

período 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - docentes/pesquisadores (2020). 

 

A questão n.º 8 objetivava investigar se os materiais complementares sugeridos para 

aprofundamento dos temas abordados no PE despertaram ou não o interesse dos avaliadores 

em acessar algum deles. Todos os docentes/pesquisadores responderam no sentido de que se 

interessaram em acessar algum dos materiais, o que mostra-se um resultado muito positivo, 

pois foram recomendados com a finalidade de que os leitores pudessem aprofundar os temas 

tratados no e-book. Veja o gráfico: 
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Figura 21  Interesse em acessar os materiais complementares sugeridos 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - docentes/pesquisadores (2020). 

 

A questão n.º 9 deveria ser respondida somente em caso de resposta positiva na 

pergunta n.º 8. Possuía por objetivo saber, quanto ao conteúdo, se os docentes/pesquisadores 

consideraram úteis os materiais acessados, com 3 opções de resposta. Todos os participantes 

consideraram úteis os materiais, o que se mostra bastante positivo. Segue o gráfico 

correspondente: 

 

Figura 22  Utilidade dos materiais acessados 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - docentes/pesquisadores (2020). 

 

A questão n.º 10 também trata do conteúdo e pretendia apurar de que forma o 

docente/pesquisador considerou que os temas tratados no e-book foram abordados no produto 

educacional, com 3 opções de resposta, conforme gráfico que segue, tendo 6 respondentes 

considerado que os temas foram tratados de forma aprofundada e 1, de forma superficial, 

conforme se verifica posteriormente:  
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Figura 23  Forma como os temas foram abordados 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - docentes/pesquisadores (2020). 

 

Na questão n.º 11, relativa à apresentação visual do PE, o docente/pesquisador poderia 

escolher uma dentre 3 alternativas, tendo 6 dos respondentes considerado que a apresentação 

visual está adequada e possibilitou uma leitura leve e agradável; apenas 1 deles respondeu em 

sentido contrário. Veja a figura n.º 24: 

 

Figura 24  Apresentação visual 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - docentes/pesquisadores (2020). 

 

Considerando que, de um total de 7 respostas, 6 foram positivas, e apenas 1 no sentido 

de que a apresentação visual não estaria adequada e que acarretou uma leitura cansativa, ainda 

assim pode-se concluir que trata-se de um resultado positivo. 

A questão n.º 12 objetivava saber se a linguagem utilizada no PE é ou não adequada. 

A importância dessa questão justifica-se, sobretudo considerando que foi abordada a 

legislação educacional vigente à época do recorte temporal escolhido. Portanto, a clareza do 



 
 

57 
 

texto é um elemento relevante para a compreensão dos temas tratados no e-book. Foram 

apresentadas 3 opções de resposta. Todos os docentes/pesquisadores responderam que 

consideraram adequada a linguagem empregada, conforme o gráfico a seguir: 

 

Figura 25  Linguagem utilizada 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - docentes/pesquisadores (2020). 

 

A questão n.º 13, fechada, pretendia apurar se o docente/pesquisador acredita na 

viabilidade do EP para o aprendizado sobre a História da Educação Profissional, com 5 

opções de resposta, conforme imag

 o que considera-se um resultado satisfatório. 

 

Figura 26  Viabilidade do e-book 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - docentes/pesquisadores (2020). 

 

A última pergunta era aberta, para que fossem dadas sugestões para melhoria do PE. 

Foram enviados comentários por 6 docentes/pesquisadores. Na sequência apresenta-se o 

quadro com as respostas completas: 
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Figura 27  Sugestões e comentários 

 

FONTE: Google Forms, Questionário - docentes/pesquisadores (2020, adaptado pela autora). 

 

A última resposta a essa questão mencionou a possibilidade de utilização do produto 

nas aulas da graduação e pós-graduação e, dentre outros, que foram abordadas questões de 

gênero, o que demonstra que foi uma decisão acertada tratar desse tema no e-book, diante da 

sua atualidade e da necessidade de discutir tais questões nos dias atuais.  

Com isso, constata-se que as avaliações do produto educacional, realizadas no total 

por 12 avaliadores, foram positivas de modo geral, assim como as sugestões que foram dadas 
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por estudantes e docentes/pesquisadores, tendo o e-book sido considerado um material 

didático útil para ser utilizado em cursos do ensino superior, pela maior parte dos 

docentes/pesquisadores, e também de pós-graduação, de acordo com a avaliação de pelo 

menos um deles. 

 

3.4 Readequações no produto educacional 

 

Com as respostas dos questionários encaminhados a docentes e pesquisadores, foram 

dadas sugestões para a melhoria do PE, como por exemplo, fossem destacados no texto, por 

meio da utilização de caixas, os vídeos com palestras, artigos científicos recomendados como 

material complementar, entre outros, para chamar a atenção dos leitores, sugestão essa que foi 

acatada. Assim, foram incluídas caixas ao longo do e-book para destacar algumas das 

sugestões de artigos, teses, vídeos, utilizando a cor cinza por fora e amarelo por dentro, 

mantendo o fundo branco nessa parte do texto. 

O segundo avaliador/docente sugeriu: uma revisão do material, cuja revisão de 

português será providenciada para a versão final. Um(a) docente/pesquisador(a) apresentou 

sugestões: que fosse indicada no texto do e-book a autoria dos trabalhos da ASPHE; fosse 

incluída no PE uma bibliografia mais recente, cuja obra foi consultada para elaboração do 

projeto de qualificação desta pesquisa, principalmente dois artigos que compõem o livro 

recomendado, e um em especial, o qual versava sobre a metodologia da História Oral. A 

primeira sugestão foi acatada, tendo sido incluídos no texto os nomes dos respectivos autores 

pesquisados nos Anais da ASPHE. 

Também nesse campo foi feita referência às imagens utilizadas no PE e sua 

importância para dar visibilidade ao conteúdo do e-book, tendo sido sugerida a elaboração de 

algumas tabelas. Considerando que surgiram dúvidas a respeito do que deveria constar das 

mesmas, não houve alteração no PE. 

Vale ressaltar que, sendo o e-book vinculado à presente pesquisa um material didático, 

a opção de apresentar algumas teses de mestrado e doutorado ao longo do produto 

educacional possuía por objetivo tentar aproximar os estudantes de cursos de licenciatura e de 

pós-graduação lato sensu ofertados junto ao IFRS - Campus Osório da pesquisa científica, 

assim como estimular sejam elaborados artigos científicos, lembrando que muitos desses 

estudantes não são egressos de cursos de nível médio/educação profissional ofertados pelos 

IFs e, portanto, não estão familiarizados com a pesquisa, como era o meu caso. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após a elaboração do produto educacional e a partir das leituras realizadas, constatei 

que o tema relacionado às Leis Orgânicas do Ensino pode ser abordado sob diversos aspectos: 

os obstáculos para o acesso ao ensino superior e a outros ramos do ensino; a questão de 

gênero; as práticas escolares da época de sua edição, a efetividade das políticas públicas 

relativas as Leis Orgânicas do Ensino que disciplinam a educação profissional, dentre outros. 

Outra opção seria escolher uma das Leis Orgânicas, apenas, para análise. 

A alteração do título da pesquisa, inicialmente em forma de pergunta, conforme foi 

sugerido durante a banca de qualificação, considerou-se pertinente, até mesmo para facilitar 

buscas por pesquisadores nas plataformas de pesquisa. Também foi acolhida a sugestão de 

utilização das leis como fonte principal do trabalho, considerando a formação originária da 

mestranda. 

Igualmente foi acatada a sugestão da banca de investigar o impacto da então nova 

legislação educacional na vida dos sujeitos, pois considerou-se adequada a fim de delimitar a 

pesquisa, assim como foi necessário alterar o público-alvo do PE, dada a complexidade do 

tema. Acreditamos que foi uma decisão acertada acolher tais sugestões, que em muito 

contribuíram para o resultado da avaliação do e-book, considerando as respostas positivas dos 

questionários de estudantes e de docentes/pesquisadores, aliado ao fato de que, ao que tudo 

indica, os objetivos do PE foram atingidos. 

Outra sugestão dada pela banca de qualificação, bastante valiosa, que foi acolhida foi a 

realização de buscas de outros materiais junto a arquivos e museus públicos para agregar à 

pesquisa. Após a aplicação do produto, a título de autocrítica, pensei que outra opção para o 

formato do livro digital seria elaborar um artigo relativo a cada Lei Orgânica do Ensino que 

disciplina a educação profissional para compor o e-book. No entanto, o PE ficaria muito 

extenso. 

Também a título de autocrítica, a partir da análise das respostas de ambos os 

questionários, observei que outro questionamento poderia ter sido incluído nos instrumentos 

de avaliação: se a partir da leitura do e-book os avaliadores conseguiram relacionar os temas 

abordados com aspectos da educação de hoje. 

Além disso, acredito que também poderia ter sido incluída uma pergunta em ambos os 

questionários a respeito de qual Lei Orgânica do Ensino mais interessou ao leitor, a fim de 

verificar se a tendência observada em pesquisa efetuada junto a anais da ASPHE se 

confirmaria. 
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Igualmente foi percebido um lapso na elaboração das possibilidades de respostas 

relativas a uma questão direcionada a docentes/pesquisadores, referente à utilização do PE em 

sede de cursos de graduação ou pós-graduação, conforme já mencionado, o que se deve ao 

fato de que essa foi a primeira oportunidade de trabalhar com questionários com questões 

fechadas. 

Por outro lado, a partir de algumas leituras sobre o e-book como material educativo, 

bem como após o acesso a um material audiovisual, foi constatado a respeito da possibilidade, 

futuramente, de transformar o e-book em um audiolivro, como forma de inclusão. Maia, 

Monteiro e Barbosa (2012, p. 16) sugerem a utilização no texto oralizado de 

presentes em nosso ambie e, imediatamente pensei no som das antigas máquinas de 

escrever ao fundo. 

Em que pese a ideia inicial não fosse abordar a questão de gênero, ao longo das 

leituras realizadas, percebeu-se a respeito da necessidade de abordar o tema no produto, dada 

a sua relevância e atualidade, possibilitando discussões no âmbito da educação e do mundo do 

trabalho. Foi observado que, não bastassem alguns obstáculos gerados pela legislação 

educacional vigente entre os anos de 1942-61 para o acesso e permanência dos estudantes em 

geral oriundos das camadas populares, à educação, o acesso das estudantes do sexo feminino 

das camadas populares aos cursos da educação profissional era ainda mais limitado. 

Não surpreende alguns resquícios desse pensamento daquela época até os dias atuais, 

em que desde a infância ainda considera-se que determinados brinquedos e cores são para 

meninos e outros, para meninas, por exemplo, o que mais tarde se reflete nos postos de 

trabalho, muitas vezes predominantemente ocupados por homens, em que pese algumas 

mulheres tenham a mesma qualificação para tanto (ou superior), e nos salários pagos a eles e a 

elas. 
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